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CCBR - Catel Construções do Brasil S/A
CNPJ Nº 66.686.221/0001-73 - NIRE 35.210.341.849

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data, Horário: 28/04/2017, às 12 horas. Local: no escritório da Companhia, na Rua Manoel Beckman, nº 494, Térreo, 
Jardim Piratininga, localizada no município de Osasco/SP, CEP 06230-040. Presença: presentes acionistas detentores da 
totalidade do capital social da Sociedade, estando, portanto, regularmente instalada a Assembleia, nos termos do artigo 
124, § 4º da Lei nº 6.404/76, conforme se verifi ca no Livro de Presença de Acionistas. Mesa Diretora: indicados para 
conduzir a assembleia o Sr. Ivan Correa de Toledo Filho, como Presidente da Mesa, e o Sr. Walcyr Viana, como Secretário. 
Ordem do Dia: deliberação acerca: (a) da Aprovação das Contas dos Administradores e (b) Instalação do Conselho 
Fiscal. Deliberações: após discutirem as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, representando a totalidade 
do capital social, por unanimidade e sem reservas, deliberaram o quanto abaixo transcrito. 1. Aprovar as Contas dos 
Administradores, o Balanço Patrimonial, as demais Demonstrações Contábeis e o Relatório da Administração, relativos ao 
exercício social encerrado em 31.12.2016, os quais foram publicados na edição de 20/04/2017 do “DOESP - Empresarial” 
e do “Jornal O Dia - SP”. 2. Dar a seguinte destinação ao prejuízo do exercício social encerrado em 31/12/2015, no 
montante de R$ 1.827.656,06. (2.1) Transferência do montante de R$ 1.827.656,06 que será destinado para reversão de 
Reserva de Lucros. 4. Fica dispensada a instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 
da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi suspensa para lavratura da presente ata 
que, lida, foi por todos assinada. Assinaturas: Ivan Correa de Toledo Filho como Presidente da Mesa e Walcyr Viana como 
Secretário da Mesa. Acionistas: Ivan Correa de Toledo Filho e Walcyr Viana. Declaramos que a presente é cópia fi el da 
ata lavrada em livro próprio. Ivan Correa de Toledo Filho - Acionista e Presidente da Mesa, Walcyr Viana - Acionista 
Secretário da Mesa. JUCESP nº 347.639/17-3 em 27.07.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

IRMÃOS COSTA S.A. - CNPJ nº 60.641.644/0001-90 - NIRE 35300034791
RETIFICAÇÃO - Na publicação das Demonstrações Financeiras do Exercício findo em 31/12/2016 no Jornal 
D.O.E.S.P.-Empresarial na página 127 do dia 15/07/2017, e no Jornal O DIA SP, na página 7 dos dias 15,16 e 
17/07/2017, leiam-se os valores da coluna do ano 2016 referentes aos itens, na ordem: Balanço - 31/12/2016 - Ativo: 
Ativo Circulante R$ 6.683.087,94; Disponibilidades R$ 1.608.134,58; Caixa R$ 2.151,91; Bancos Conta Movimento 
R$ 30.167,29; Ativo Realizável a Curto Prazo R$ 5.074.953,36; Valores a Receber R$ 19.475,55; Valores a Receber 
R$ 8.608,00; Total do Ativo R$ 7.139.967,28. Contas do Passivo: Patrimônio Líquido R$ 5.948.089,07; Lucros 
Acumulados R$ 1.548.647,48; Total do Passivo R$ 7.139.967,28.  Demonstrativo Resultado em 31/12/2016: 
Receita Operacional R$ 2.860.556,97; Lucro Bruto após Impostos R$ 2.752.688,13; Despesas Prediais e de 
Conservação R$ 740.471,40; Lucro Bruto Líquido R$ 2.012.216,73; Despesas Operacionais R$ 1.116.667,36; 
Despesas Financeiras R$ 1.595,10; Lucro Operacional R$ 895.549,37; Resultado antes dos Impostos R$ 912.949,73; 
Resultado do Exercício após Impostos R$ 548.647,48; Lucro Líquido do Exercício R$ 548.647,48; Lucro por Ação do 
Capital R$ 0,137. Demonstração Fluxo de Caixa: Recebimentos Gerais: - de Aluguéis R$ 376.319,18; Total das 
Entradas R$ 378.222,12; Saldo no Final do Período R$ 2.151,91. Demonstração Lucros ou Prejuízos Acumulados: 
Lucro do Exercício findo em 31/12/2016 R$ 548.647,48; Saldo no Fim do Exercício R$ 1.548.647,48. Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido: Lucro do Exercício R$ 548.647,48; Total Lucros Acumulados Saldo em 
31/12/2016 R$ 1.548.647,48; Coluna de Totais: Lucro do Exercício R$ 548.647,48; Saldo em 31/12/2016 na Coluna 
Totais R$ 5.948.089,07. AA) José Orlando Costa - Presidente; e Nilo Correia Monteiro - TC.CRC1SP033739-O/1.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  03/
08/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1A8F2 -  CONTRATO: 8024508943273 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
0245 - VILLA LOBOS
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA GREGORIO BEZERRA, Nº 299, APARTAMENTO
204-B, LOCALIZADO NO 2° ANDAR OU 4° PAVIMENTO, EDIFICIO SCALEA, JARDIM
LALLO, 32° SUBDISTRITO-CAPELA DO SOCORRO, SÃO PAULO/SP. CABENDO-
LHE O DIREITO A 1  VAGA DESCOBERTA E INDETERMINADA NA GARAGEM
COLETIVA, LOCALIZADA NO SUBSOLO OU 1°PAVIMENTO E NO ANDAR TERREO
OU 2° PAVIMENTO DO EDIFÍCIO PARA GUARDA DE UM AUTOMÓVEL DE PASSEIO.

HENRIQUE AP RODRIGUES DE CASTRO, BRASILEIRO(A), CPF: 06466692817,
CI: 15.945.831-6 SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

03 - 04 - 05/08/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1002476-23.2016.8.26.0005. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Paulo de Tarsso da Silva Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Alexandre Bacit Bufalo, CPF 174.815.348-
02, RG 368898805, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum - Ação de Cobrança - por parte
de Colegio Amorim Ltda - Ermelino Matarazzo, alegando em síntese: que requer o pagamento de valores
oriundos de mensalidades devidas pelo réu por serviços educacionais prestados pelo requerente.
Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de julho de 2017. 03 e 04/08

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1024045-
52.2017.8.26.0100 Classe: Assunto: Retificação Ou 
Suprimento Ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil 
das Pessoas Naturais Requerente: Frederico Ramires Júnior 
e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 1024045-52.2017.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - 
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares 
Fialdini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Retificação de 
registro civil, movidos por Frederico Ramires Júnior e Luiza 
Laquale Ramires, objetivando seja julgada procedente, para 
retificação de registro civil de: Arcangelo Laquale ou Raphael 
Laquala, para Arcangelo Raffaele Laquale; Rafaela Romicce 
ou Raphaela Romicho, para Raffaela Romicci; Vincenzo ou 
Vicente Laquale, para Vincenzo Laquale; Leonardo Laquala, 
para: Leonardo Laquale; Rosa Lange ou Rosa Cianci, para 
Rosa Laquale; Vicentina Galichio, ou Vicentina Laquale, ou 
Vicentina Galichio Laquale, para Vincenza Galichio; Luiza 
Laquele Ramires, para Luiza Laquale Ramires; Para 
conhecimento de eventuais interessados/descendentes 
daqueles cujos registros serão retificados, corrigidos ou 
supridos na lide, foi determinada a expedição do presente 
edital com prazo de 20 dias, a contar da publicação no Órgão 
Oficial, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 11 de julho de 2017.                                             [3,4] 

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
02/08/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.1087.0896954-8 - SED: 30579/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSELIA MARIA BARBOSA DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, GERENTE DE LOCAÇÃO, CPF: 022.507.834-11, RG: 5261218-PE. Imóvel
sito à: RUA JOÂO GUILHERME, Nº 402, PARTE DO LOTE 21 DA QUADRA 09, DO
JARDIM DRACENA, NO 13º SUBDISTRITO BUTANTÃ - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 02/08/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

02, 03 e 04/08/2017

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015423-04.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a Sidney Antelo Gonçalves, CPF 090.282.318-38, que Condomínio Portal dos Príncipes requereu o 
cumprimento da sentença proferida, para receber a quantia de R$173.847,13 (maio/2017). Estando o executado em lugar 
ignorado, expedese edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido das 
importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor 
total da dívida (art.523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo subsequente de 15 dias para que, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art.525 do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de julho de 2017.               [3,4] 

8ª Vara Cível Central/SP. 8º Oficio Cível  
Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1071871-45.2015.8.26.0100. A 
Dra. Vanessa Ribeiro Mateus, Juíza de Direito da 8ª Vara 
Cível Central/SP. Faz saber a Alessandra Rubia de Oliveira 
Magalhães OAB nº 194912, que Ricardo de Arruda 
Hellmeister ajuizou ação comum, objetivando seja julgada 
procedente, com a devolução dos valores do parecer e 
também da cópia integral do processo que foi entregue à 
advogada, condenando a ré ao pagamento das despesas, 
custas e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar 
ignorado, expede-se edital de citação para que no prazo de 
15 dias ofereça contestação, sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital afixado e publicado na forma da Lei.              [3,4] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004693-47.2016.8.26.0008 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Tatiana Saes
Valverde Ormeleze, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à Bella Brazil Beach Wear Confecções Ltda EPP, CNPJ
05.681.409/0001-34, na pessoa de seu representante legal e a, Neusa Rodrigues da Fonseca Abreu, RG
3776708 SSP/SP, CPF 655.518.428-00 e Vanessa Fonseca de Abreu, RG 214158962 SSP/SP, CPF 182.981.438-
92, que nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido por Banco do Brasil S/A, intimadas ficam para no
prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuarem o pagamento da importância de R$ 484.466,75
(agosto/2016), devidamente atualizada, acrescida de custas, despesas processuais e honorários advocatícios,
arbitrados em 10% do valor da causa, sob pena de multa de 10% (artigo 523, § 1º do NCPC), e de serem
penhorados tantos bens quantos bastem para garantia da dívida. Estando os executados em local ignorado,
foi deferida a intimação por edital. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 28 de julho de
2017. 03 e 04/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0041214-67.2011.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Jurandir de Abreu Júnior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
Márcio Silva Ferreira (CPF. 213.283.958-12), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação de Busca e Apreensão,
convertida em ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 60.253,29 (junho de 2017), representada
pela Cédula de Crédito Bancário - Financiamento de Veículos n° 40530460467. Estando o executado em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de julho de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ”    03 e 04 / 08 / 2017

03 e 04/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001513-69.2017.8.26.0008. Edital de Citação. Prazo 20 dias.
Processo n° 1001513-69.2017.8.26.0008. A Dra. Tatiana Saes Valverde Ormeleze, Juiza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro
Regional do Tatuapé/SP, Faz Saber a Tubetes São Luiz Indústria e Comércio Ltda (CNPJ. 06.324.494/0001-46), que Piquiri Ind.e
Com. De Papéis Ltda lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 131.957,07 (fevereiro de 2017), representada
pelas Notas Fiscais n°s 000.010.400, 000.010.277, 000.010.329, 000.010.488, 000.010.217 e 000.010.128. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    03 e 04 / 08 / 2017

03 e 04/08

Edital de Citação – Prazo de 20 dias. Processo nº 1009040-86.2014.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Pires, na
forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Denis Reis Bernardino Pinto, CPF 280.460.868-94, RG 29754770-7,
Solteiro, Brasileiro, Estudante, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de ZKG9
Soluções Empresariais S/C LTDA, visando o recebimento da quantia de R$ 4.508,34 (mês 04/2014) -
acrescida de juros moratórios, multa e atualização monetária, custas, despesas processuais e honorários
advocatícios - referente ao Instrumento Particular de Prestação de Serviços Educacionais firmado pelas
partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 08/05/2017 04 e 05/08

Edital de Citação – Prazo de 20 dias. Processo nº 1004106-51.2015.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo de Tarsso da
Silva Pinto, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Mario Flavio Godinho Azevedo, CPF 367.295.288-50, RG
41464376, Solteiro, Brasileiro, Estudante, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte
de Zkg9 Soluções Empresariais Ltda, visando o recebimento da quantia de R$ 3.513,53 (mês 03/2015) -
acrescida de juros moratórios, multa e atualização monetária, custas, despesas processuais e honorários
advocatícios - referente ao Instrumento Particular de Prestação de Serviços Educacionais firmado pelas
partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de maio de 2017.   04 e 05/08

04 e 05/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001436-46.2015.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura Mota
Lima de Oliveira Macedo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Flávia Sampaio de Souza (CPF. 035.941.968-
28), que Condomínio Edifício São Judas Tadeu lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 4.158,87 (janeiro de 2015), decorrente dos encargos condominiais referentes
aos meses de fevereiro a dezembro de 2014 e janeiro de 2015. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob
pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida
será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado.

                        JORNAL “ O DIA ”    04 e 05 / 08 / 2017
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 1012256-37.2014.8.26.0011/01. A MM. Juíza de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Dra. Claudia de Lima Menge, na
forma da Lei, etc., FAZ SABER ao réu RAFAEL SILVA GUANAES, CPF 295.029.388-36, que HSBC BANK BRASIL S/A BANCO
MÚLTIPLO ajuizou Ação Monitória que, julgada procedente, condenou-o ao pagamento da quantia de R$ 148.275,56 (abril/2017)
e ora encontra-se em vias de iniciar a fase de Cumprimento de Sentença. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, foi deferida
a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a
penhora, sob pena de, não o fazendo, ser ele acrescido de multa de 10% e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 do Código
de Processo Civil), quando serão penhorados bens para garantia da execução. Fica a parte devedora advertida de que, decorrido
sem pagamento aquele prazo, terá início o prazo de quinze dias para, independentemente de penhora e de nova intimação,
oferecer impugnação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                            JORNAL  “ O DIA ”     04 e 05 / 08 / 2017

04 e 05/08

Processo 0006905-98.2012.8.26.0002 - Procedimento Comum - Despesas Condominiais - Fundação Armando Alvares Penteado
- Ivanilton Pereira da Silva - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº:0006905-98.2012.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento
Comum.  Requerente: Fundação Armando Alvares Penteado. Requerido: Ivanilton Pereira da Silva. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006905-98.2012.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo
Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Augusto Cunha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Ivanilton Pereira da Silva (CPF.
733.726.335-04), que Fundação Armando Álvares Penteado lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando
a quantia de R$ 2.439,89 (janeiro de 2012), referente ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de julho de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ”    04 e 05 / 08 / 2017

04 e 05/08

Processo 0002117-65.2017.8.26.0002 (processo principal 0043317-28.2012.8.26.0002) - Cumprimento de sentença - Pagamento
- HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo - Nilza Noleto Rocha Cruz - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:0002117-65.2017.8.26.0002.
Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Pagamento. Exeqüente: HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo. Executado: Nilza Noleto
Rocha Cruz. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002117-65.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Jamil Nakad Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) Nilza Noleto Rocha Cruz (CPF. 427.102.781-20), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada
por HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia
de R$ 70.524,34 (dezembro de 2016). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em
15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de junho de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    04 e 05 / 08 / 2017

04 e 05/08

Processo 1044267-78.2016.8.26.0002 - Procedimento Comum - Indenização por Dano Material - Movida Locação de
Veículos S.a. - Cooperativa Agro Pecuaria de Rio das Flores Ltda. - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1044267-
78.2016.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Indenização por Dano Material. Requerente: Movida Locação
de Veículos S.a. Requerido: Cooperativa Agro Pecuaria de Rio das Flores Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1044267-78.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo
Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Raphael Augusto Cunha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Cooperativa Agro Pecuária
de Rio das Flores Ltda (CNPJ. 31.575.517/0001-32), que Movida Locação de Veículos S/A lhe ajuizou ação de Indenização,
de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 4.354,00 (agosto de 2016), referente à colisão entre o veículo
Renault/Logan, placa PWL-8642, de propriedade da requerente, e o veículo M. Benz/1215C, placas KNH-1831, de
propriedade da requerida. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial, nos moldes do artigo
257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 11 de julho de 2017.

                         JORNAL “ O DIA ’    04 e 05 / 08 / 2017

04 e 05/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001910-57.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) Guilherme Strake Junior, CPF 153.761.638-22, RG 23.182.202-9, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, tendo por objeto a Cédula de Crédito Bancário
Empréstimo pessoal nº 236.306.86, assinada em 24/04/2013. Afirma o autor ser credor da quantia de R$ 27.064,33,
uma vez que o réu deixou de efetuar o pagamento das prestações a que se comprometeu. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para, no prazo de 03 dias, pagar a dívida, que deverá ser atualizada, acrescida dos honorários advocatícios da
parte exequente arbitrados em 10% sobre o valor atualizado do débito. Caso o executado efetue o pagamento no
prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade. Poderá, também, no prazo de 15
dias, oferecer embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Fica o réu, ainda, INTIMADO do bloqueio realizado através do sistema BACENJUD, no valor de R$
721,54 Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 12 de julho de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ”     04 e 05 / 08 / 2017

04 e 05/08

Processo 1049808-63.2014.8.26.0002 - Monitória - Contratos Bancários - Itaú Unibanco S/A. - TRIESSSE ELÉTRICA
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - DUARTE MARCELINO LOPES - MARIA APARECIDA DE CARVALHO LOPES - EDITAL
DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1049808-63.2014.8.26.0002. Classe: Assunto: Monitória - Contratos Bancários.
Requerente: Itaú Unibanco S/A. Requerido:TRIESSSE ELÉTRICA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA e outros. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1049808-63.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Augusto Cunha, na forma da
Lei, etc.FAZ SABER a(o) Triesse Elétrica Comércio e Serviços Ltda (CNPJ. 07.653.608/0001-64), Duarte Marcelino
Lopes (CPF. 290.534.716-34) e Maria Aparecida de Carvalho Lopes (CPF. 031.655.646-71), que Itaú Unibanco S/
A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 221.356,56 (outubro de 2014), decorrente do
Contrato de Confissão de Dívida n° 486426026. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentos de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de julho de
2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    04 e 05 / 08 / 2017

04 e 05/08

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras condensadas da Sociedade, referentes aos exercícios findos em 31/12/2016. A Diretoria

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

REC 2015 Empreendimentos e Participações IV S.A.
CNPJ 23.485.257/0001-86

Demonstrações Financeiras

Ativos 31 de dezembro de 2016
Circulantes 862
Caixa e equivalentes de caixa 856
Impostos a recuperar 6
Não Circulantes 227.128
Investimentos em controlada 196.656
Ágio sobre investimentos 30.472

Total dos ativos 227.990

Passivos 31 de dezembro de 2016
Circulantes 39.201
Fornecedores 38.509
Impostos e contribuições 692
Patrimônio líquido 188.789
Capital social nacional 30.335
Prejuízos acumulados (1.073)
Adiantamentos para futuro aumento de capital 159.527
Total dos passivos e patrimônio líquido 227.990

Demonstração do resultado Exercício
findo em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Despesas operacionais 31 de dezembro de 2016
Despesas gerais e administrativas (786)
Resultado de equivalência patrimonial (308)
Prejuízo operacional antes do
resultado financeiro (1.094)

Resultado financeiro
Receitas financeiras 187
Despesas financeiras (166)
Prejuízo líquido do exercício (1.073)Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercício findo em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Capital social Adiantamentos Total do
Capital social  nacional Prejuízos  para futuro patrimônio

nacional a integralizar acumulados aumento de capital líquido
Constituição da empresa em 10 de outubro de 2015 - - - - -
Aumento de capital 30.335 - - - 30.335
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - 159.527 159.527
Prejuízo líquido do exercício - - (1.073) - (1.073)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 30.335 - (1.073) 159.527 188.789

REC 2015 Empreendimentos e Participações IV S.A.

Angel David Ariaz - CPF: 228.295.328-21
Bianca Carnicer Micheloni - Contadora - CRC: 1SP 253163/O-7

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas
das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes

estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.
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Consumidor deve
gastar em média

R$ 125 com presente
do Dia dos Pais

Programa de
Repatriação regulariza

R$ 4,6 bilhões

Indicador do Ipea diz
que investimentos

crescem 1,4% em junho
Os investimentos no país cresceram 1,4% em junho em relação a

maio, de acordo com o Indicador Ipea de Formação Bruta de Capital
Fixo (FBCF) com ajuste sazonal. Apesar do resultado, os investi-
mentos encerraram o segundo trimestre com queda de 1,3% sobre o
período imediatamente anterior.

Na comparação com o mesmo mês do ano anterior, o indicador
ficou 10,7% inferior ao verificado em junho de 2016. Já na compara-
ção do segundo trimestre deste ano com o mesmo período de 2016,
a redução ficou em 7,1%. Com isso, o resultado acumulado em 12
meses recuo 6,2%. O FBCF significa investimentos das empresas
em máquinas, equipamentos e material de construção. É um indica-
dor da capacidade de produção do país.

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o
avanço entre os meses de junho e maio foi consequência principal-
mente do Consumo Aparente de Máquinas e Equipamentos (Came),
cuja estimativa corresponde à produção doméstica acrescida das
importações e diminuída das exportações.

Esse indicador apresentou alta de 4,1% no mês. No trimestre, o Came
cresceu 4% sobre os primeiros três meses do ano. (Agencia Brasil)

Mais da metade dos consumidores do país (57%) pretendem ir
às compras por conta do Dia dos Pais, o que representa em torno de
86,1 milhões de pessoas. Essa parcela supera à registrada no mesmo
período do ano passado quando 49% demonstraram a mesma inten-
ção, segundo um levantamento feito pelo Serviço de Proteção ao
Crédito (SPC Brasil) e pela Confederação Nacional de Dirigentes
Lojistas (CNDL).

A pesquisa mostra que esses consumidores devem gastar, em
média, R$ 125. Pelo cálculo dos organizadores, o movimento finan-
ceiro deve atingir R$ 10,7 bilhões. A maioria (38%) informou que
planeja desembolsar o mesmo valor do ano passado. Outros 26%
indicaram redução dos gastos e apenas 13% estão dispostos a ele-
var a quantia.

Para o presidente da CNDL, Honório Pinheiro, “o consumidor
está cauteloso para consumir e é importante oferecer opções de
menor custo para presentear nas datas comemorativas”.

Orçamento apertado
No universo de consumidores com intenção de cortar gastos, o

principal motivo alegado foi o orçamento apertado (43%). Entre os
entrevistados, 20% indicaram ter outras prioridades e 10% contaram
que tiveram queda de salário. Já entre os que manifestaram o desejo
de aumentar o valor do presente, 59% disseram que querem esco-
lher um produto melhor e 45% justificaram ter calculado o acréscimo
por achar que os presentes estarão mais caros.

Apesar de ter constatado um consumo médio de R$ 125, quando
a sondagem separa os entrevistados por classe social, este valor cai
para R$ 111 entre os mais pobres. A grande maioria (81%) deve
comprar um único item.

Inadimplência
Entre os entrevistados que pretendem efetuar compras, 25% estão

com alguma parcela atrasada e 21% já entraram para a lista de
inadimplentes. O levantamento mostra ainda que 10% assumiram ter
o hábito de gastar mais do que podem para presentear o próprio pai
e 6% deverão comprar algo para agradar os seus pais deixando de
pagar alguma conta.

O educador financeiro do portal do SPC Brasil Meu Bolso Feliz,
José Vignoli, alerta que “o consumidor deve presentear, sim. Porém,
é importante respeitar o tamanho do próprio bolso, planejar os gas-
tos e fazer muita pesquisa de preço, dando prioridade ao pagamento
à vista. Para quem está inadimplente, mesmo que os valores dos
presentes possam parecer inofensivos, todo o esforço deve ser
direcionado para o pagamento das dívidas”.

Os itens mais apontados na lista de presentes para os país são
roupas (40%); perfumes e cosméticos (16%) e calçados (16%); se-
guidos de acessórios como cintos, óculos, carteiras e relógios (14%);
vale-presentes (4%) e as comemorações em restaurantes (4%).

Quanto aos meios de pagamentos, a maioria (75%) quer efetuar
o pagamento à vista, sendo 66% em dinheiro e 9% com cartão de
débito. Outros 16% apontaram o uso do cartão de crédito. Entre os
que pretendem parcelar a compra, a média é de três prestações.

A sondagem foi feita com 872 consumidores de ambos os sexos,
de todas as classes sociais e idade acima dos 18 anos, em 27 capi-
tais. (Agencia Brasil)

A segunda etapa do Programa de Regularização de Ativos no
Exterior, também conhecido como repatriação, regularizou R$ 4,6
bilhões, informou  na quinta-feira (3), em Brasília, a Receita Federal.
Os impostos e multas chegaram a R$ 1,615 bilhão, abaixo da estima-
tiva feita pelo governo.

Originalmente, o governo esperava arrecadar R$ 13 bilhões (com
multas e impostos) na segunda etapa do programa, mas a estimativa
foi reduzida para R$ 2,852 bilhões no último Relatório Bimestral de
Avaliação de Receitas e Despesas pelo Ministério do Planejamento.

Por meio do programa de regularização de ativos, os contribuin-
tes com recursos lícitos no exterior não declarados ao Fisco pode-
rão pagar 15% de Imposto de Renda e 20,25% de multa. Em troca,
receberão anistia do crime de evasão de divisas.

A Receita informou ontem apenas o número de contribuintes que
fizeram a regularização: 1.915 pessoas físicas e 20 empresas. Segundo
o órgão, era preciso aguardar o recebimento de informações conclusi-
vas da rede bancárias para informar os valores arrecadados.

Situação pode ser corrigida
Segundo a Receita, o contribuinte que não aderiu ao programa

para regularizar seus ativos poderá, para fins exclusivamente tributá-
rios, corrigir a situação. A Pessoa Física deve retificar a Declaração do
Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF) em relação ao ano-calen-
dário de aquisição da renda ou do ativo e efetuar o pagamento do
imposto de renda, acrescido de multa de mora e juros Selic.

As empresas devem registrar as receitas ou ativos na respectiva
contabilidade e retificar a Escrituração Contábil Digital e a Escritura-
ção Fiscal Digital transmitidas no âmbito do Sistema Público de
Escrituração Digital (SPED), retificar a Declaração de Débitos e Cré-
ditos Tributários Federais (DCTF) e pagar os tributos devidos acres-
cidos de multa de mora e juros Selic. (Agencia Brasil)
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 HELENO & FONSECA CONSTRUTÉCNICA S.A.
CNPJ nº 61.573.184/0001-73

 

Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, submetemos à análise de V.Sas. o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2016, 31/12/2015 e 31/12/2014. Agradecemos a todos que participaram direta ou indiretamente em nossas atividades. Colocamos-
nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. O ano de 2016 revelou-se um exercício desafiador para todo o mercado de engenharia e construção, no qual Heleno & Fonseca Construtécnica S.A. está inserida. A grave situação econômica pela qual passa o País e a atividade da construção civil pesada 
podem ser citadas como as principais razões que colocaram o mercado de engenharia e construção em profunda crise. Entretanto, mesmo diante de um cenário adverso a Companhia apresentou resultado positivo e teve seu patrimônio preservado, conforme pode ser verificado nas demonstrações contábeis apresentadas. Outro 
fato importante a ser mencionado refere-se às adequações realizadas nas contas da Companhia, com os devidos reflexos na data de transição de 1º de janeiro de 2015, seguindo as recomendações do Conselho Fiscal, conforme requerido pela legislação vigente, o que permitiu que as demonstrações contábeis fossem 
apresentadas aos Acionistas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Os ajustes realizados por conta da adoção completa dos CPCs demonstram de forma clara que houve pequena alteração positiva da situação patrimonial da Companhia nos saldos contábeis no balanço de abertura, bem como nos resultados 
do exercício de 2015 e 2016, inexistindo, portanto, qualquer prejuízo para a Companhia ou seus Acionistas por conta de seu reconhecimento. Em relação às suas operações, apesar de toda a adversidade do setor, a Companhia manteve sua capacidade de gerir e cumprir com seus contratos e obrigações.

Balanços Patrimoniais - Em reais

Ativo Nota 31.12.2016 31.12.2015 1.1.2015

Circulante Reapresentado Reapresentado

Caixa e equivalentes de caixa 4 90.533 9.552.554 4.512.413
Clientes 5 56.012.363 44.816.139 39.226.633
Contas a receber 5 11.613.493 9.674.464 15.810.852
Tributos a recuperar 517.728 268.603 267.704
Despesas do exercício seguinte 174.296 263.687 198.386
TÍtulos públicos 7.571 6.777 3.221
Total do Ativo Circulante 68.415.984 64.582.224 60.019.209

Ativo não Circulante

Imóveis para venda e empreendimentos 222.074 222.074 222.074
Depósitos judiciais 1.290.660 – –
Precatórios a receber 6 132.149.241 123.166.418 109.302.849
Clientes 5 5.882.756 – –

139.544.731 123.388.492 109.524.923

Investimentos

Participação em Empresa controlada 148.271 147.267 173.479
148.271 147.267 173.479

Imobilizado

Custo atualizado 7 150.314.305 151.925.873 150.742.552
Depreciação acumulada 7 (64.738.382) (57.065.111) (48.624.535)

85.575.923 94.860.762 102.118.017

Intangível 10.571 14.595 17.660
Total Ativo não Circulante 225.279.496 218.411.116 211.834.079

Total do Ativo 293.695.480 282.993.340 271.853.288

Passivo Nota 31.12.2016 31.12.2015 1.1.2015
Circulante Reapresentado Reapresentado
Fornecedores 7.584.239 5.406.931 2.001.262
Contas a pagar 385.714 411.831 354.926
Contribuições a recolher 678.479 421.218 509.929
Empréstimos e financiamentos 11 10.712.796 5.905.891 8.147.556
Obrigações tributárias e fiscais 9 4.590.926 5.612.917 4.882.088
Dividendos a pagar 3.792 30.404 44.772
Obrigações trabalhistas 10 3.441.266 2.949.315 2.931.878
Total do Passivo Circulante 27.397.212 20.738.507 18.872.411
Passivo não Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 1.225.712 3.292.956 4.549.558
Obrigações tributárias e fiscais 9 30.229.793 28.004.751 22.125.108
Outras contas a pagar 12 16.381.697 15.806.138 14.707.912
Valores a pagar 8 1.198.355 1.198.355 1.198.355
Tributos diferidos sobre 
 ajuste avaliação patrimonial 13 22.371.979 22.884.063 23.396.147
Provisão para contingências 14 960.968 – –
Total do Passivo não Circulante 72.368.504 71.186.263 65.977.080
Patrimônio Líquido
Capital social 15 46.550.000 46.550.000 46.550.000
Ajustes de avaliação patrimonial 15 43.427.959 44.422.005 45.416.051
Reserva legal 15 4.996.568 4.872.209 4.663.909
Ações em tesouraria 15 (125.000) (125.000) (125.000)
Reserva de lucros 15 – 19.087.165 19.087.165
Reserva de lucros a realizar 15 19.335.804 18.745.098 17.872.579
Reserva para futuro aumento de capital 15 79.744.433 57.517.093 53.539.093
Total do Patrimônio Líquido 193.929.764 191.068.570 187.003.797
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 293.695.480 282.993.340 271.853.288

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em reais

Capital  
Social

Reserva de  
Reavaliação

Ajustes  
Avaliação 

Patrimonial
Reserva  

Legal
Ações em  
Tesouraria

Reserva  
de Lucros

Reserva  
de Lucros  
a Realizar

Reserva para  
Futuro Aumento  

de Capital
Lucros  

acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2014 46.550.000 19.995.844 68.812.198 906.780 – 19.087.165 13.357.437 – – 168.709.424
Ajustes para adequação das práticas contábeis adotadas - CPCs – (19.995.844) (23.396.147) – (125.000) – (13.331.222) – 75.142.586 18.294.373
Reserva legal sobre ajustes decorrentes 
 adequação dos CPCs completos – – – 3.757.129 – – – – (3.757.129) –
Constituição dividendo mínimo obrigatório sobre
 ajustes decorrentes adequação CPCs completos – – – – – – 17.846.364 – (17.846.364) –
Destinação lucros acumulados sobre ajustes decorrentes
 adequação CPCs completos - lucros não realizados – – – – – – – 53.539.093 (53.539.093) –
Saldos em 1 de Janeiro de 2015 - (Reapresentado) 46.550.000 – 45.416.051 4.663.909 (125.000) 19.087.165 17.872.579 53.539.093 – 187.003.797
Ajustes de exercícios anteriores - dividendos a pagar – – – – – – – – 15.703 15.703
Transferência ajuste avaliação patrimonial para reserva – – (1.506.130) – – – – – 1.506.130 –
Transferência ajuste avaliação patrimonial – – 512.084 – – – – – (512.084) –
Dividendos distribuídos – – – – – – (90.683) – – (90.683)
Equivalência patrimonial – – – – – – (26.215) – – (26.215)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 4.165.968 4.165.968
Transferência para reserva legal – – – 208.299 – – – – (208.299) –
Constituição dividendo mínimo obrigatório – – – – – – 989.417 – (989.417) –
Destinação dos lucros do exercício – – – – – – – 3.978.000 (3.978.000) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 - (Reapresentado) 46.550.000 – 44.422.005 4.872.209 (125.000) 19.087.165 18.745.098 57.517.093 – 191.068.570
Ajustes de exercícios anteriores – – – – – – – – 29.069 29.069
Dividendos distribuídos – – – – – – – – (167.142) (167.142)
Transferência ajuste avaliação patrimonial para reserva – – (1.506.130) – – – – – 1.506.130 –
Transferência ajuste avaliação patrimonial – – 512.084 – – – – – – 512.084
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 2.487.183 2.487.183
Transferência para reserva legal – – – 124.359 – – – – (124.359) –
Constituição dividendo mínimo obrigatório – – – – – – 590.706 – (590.706) –
Destinação dos lucros do exercício – – – – – – – 3.140.175 (3.140.175) –
Transferência da reserva de lucros para futuro aumento de capital – – – – – (19.087.165) – 19.087.165 – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 46.550.000 – 43.427.959 4.996.568 (125.000) – 19.335.804 79.744.433 – 193.929.764

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados para os Exercícios Findos em 31/12/2016 e 2015 - Em reais

Nota 31.12.2016 31.12.2015
Reapresentado

Receita Operacional Bruta 16 256.175.250 238.003.262
Impostos incidentes sobre serviços 16 (18.010.728) (19.498.556)
Receita Líquida 238.164.522 218.504.706
Custos dos serviços prestados (224.759.206) (202.561.612)
Lucro Bruto 13.405.316 15.943.094
Despesas/Receitas Operacionais
Despesas administrativas (22.900.725) (19.774.796)
Despesas para contingências (960.968) –
Despesas tributárias (487.187) (385.649)
Outras receitas operacionais 741.050 642.883

(23.607.830) (19.517.562)
Receitas financeiras 17.979.710 16.678.535
Despesas financeiras (5.086.159) (5.275.315)
Resultado Financeiro Líquido 12.893.551 11.403.220
Lucro antes da CS e do IR 2.691.037 7.828.752
Contribuição social (60.314) (975.913)
Imposto de renda (143.540) (2.686.871)
Lucro Líquido do Exercício 2.487.183 4.165.968
Lucro Líquido por Ação 0,04 0,07

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31/12/2016 e 2015 - Em reais

31.12.2016 31.12.2015
Reapresentado

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 2.487.183 4.165.968
Ajustes para Conciliar o Resultado às Disponibilidades 
 Geradas pelas Atividades Operacionais
Depreciações e amortizações 8.298.221 8.545.155
Atualização monetária precatórios (15.166.799) (14.020.493)
Atualização monetária clientes (1.916.017) (2.125.030)
Provisão para devedores duvidosos 1.090.379 5.073.554
Impostos diferidos passivo 2.225.043 5.879.643
Dividendos não pagos - baixados 29.068 15.703
Resultado equivalência patrimonial (1.004) –
Provisão para contingências 960.968 –
Decréscimo (Acréscimo) em Ativos:
Clientes (18.169.359) (8.538.030)
Contas a receber (23.012) 6.136.388
Créditos diversos (1.201.269) (65.301)
Tributos a recuperar (249.126) (899)
Títulos públicos (794) (3.555)
Precatórios a receber 6.183.976 156.924
Decréscimo (Acréscimo) em Passivos:
Fornecedores 2.177.308 3.405.669
Obrigações trabalhistas e tributárias (272.781) 147.472
Contas a pagar 549.442 1.155.131
Dividendos a distribuir (193.754) (105.051)
Caixa Gerado nas Atividades Operacionais (13.192.327) 9.823.248
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Acréscimo do imobilizado (128.728) (1.382.331)
Baixa do imobilizado 1.119.371 97.495
Caixa Gerado (Aplicado) nas Atividades de Investimentos 990.643 (1.284.836)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Pagamentos (Ingressos) de empréstimos 2.739.663 (3.498.271)
Caixa Gerado (Aplicado) nas Atividades de Financiamentos 2.739.663 (3.498.271)
Aumento (Redução) Caixa e Equivalentes de Caixa (9.462.021) 5.040.141
Caixa e Equivalentes de Caixa
No Início do exercício 9.552.554 4.512.413
No Fim do exercício 90.533 9.552.554
Aumento (Redução) Caixa e Equivalentes de Caixa (9.462.021) 5.040.141

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis de 31/12/2016 - Em reais

1. Apresentação e elaboração das demonstrações contábeis: 1.1 Base de elaboração: As de-
monstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da Lei 6.404/76, alterada pelas Leis 
11.638/07 e 11.941/09 e pelos pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2016 são as primeiras demonstrações anuais apresentadas de acordo com essas nor-
mas, as quais apresentam o Balanço de abertura com CPCs completos na data de transição de 1º de 
janeiro de 2015. As diferenças entre as práticas contábeis adotadas anteriormente e os CPCs comple-
tos, incluindo a reconciliação do Patrimônio Líquido, estão descritas na Nota 20. Para a Companhia 
não há diferenças entre o resultado abrangente do período e o resultado do exercício. Dessa forma, a 
Companhia apresenta apenas a demonstração do resultado. 1.2 Moeda funcional e de apresenta-
ção das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis estão apresentadas em  Reais, 
que é a moeda principal do ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda funcional”), sendo 
que quando a moeda for diferente da moeda funcional de apresentação das demonstrações contábeis, 
essas são convertidas para o Real (R$) na data do fechamento. 2. Principais práticas contábeis: As 
principais práticas contábeis adotadas para a elaboração dessas demonstrações foram aplicadas de 
maneira uniforme, quando aplicável, em todos os exercícios apresentados e compreendem: a) Caixa 
e equivalentes de caixa: O caixa da Companhia compreende o numerário em espécie e depósitos 
bancários disponíveis. Os equivalentes de caixa são aplicações financeiras que são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudan-
ça de valor. Os equivalentes de caixa são mantidos, normalmente, com a finalidade de atender com-
promissos de caixa de curto prazo. b) Contas a receber e clientes: Correspondem aos valores a 
receber de clientes pela prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. As 
contas a receber são reconhecidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos, acrescidos das variações monetárias ou cambiais, quando aplicáveis, deduzidos de provisão 
para crédito de liquidação duvidosa para cobrir eventuais perdas na realização desses créditos. As 
provisões são constituídas com base no histórico de pagamentos acompanhadas de uma análise da 
situação atual.  c) Imobilizado: O ativo imobilizado é avaliado pelo custo de aquisição ou construção, 
acrescido do custo atribuído em 2010, deduzido das depreciações acumuladas e perda por redução 
ao valor recuperável (impairment) acumulada, quando necessária. A depreciação é reconhecida com 
base nas taxas que levam em conta o tempo de vida útil econômica dos bens e calculada pelo método 
linear. d) Intangível: Os softwares adquiridos de terceiros são mensurados pelo valor pago na aquisi-
ção e são amortizados pelo método linear. e) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros são clas-
sificados nas seguintes categorias: (a) valor justo por meio do resultado quando são mantidos para 
negociação e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado; (b) mantidos 
até o vencimento; (c) disponíveis para venda; e (d) empréstimos e recebíveis que são mensurados pelo 
valor do custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, exceto para créditos de curto prazo 
quando o reconhecimento dos juros não é relevante. Os ativos e passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, tenha o direito 
legal de se compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e quitar o passivo simultaneamente. f) Redução ao valor recuperável: No fim de cada exercício 
a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há algu-
ma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver 
tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante 
dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individu-
almente, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa a qual pertence 
o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corpo-
rativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de uni-
dades geradoras de caixa para a qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identi-
ficada. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor 
em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor 
presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do 
valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa 
futuros não foi ajustada. Se o  montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calcu-
lado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é redu-
zido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente 
no resultado. g) Empréstimos e financiamentos: Reconhecidos pelo valor justo, no momento do re-
cebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de encar-
gos, juros e variações monetárias e cambiais conforme previsto contratualmente, incorridos até as 
datas dos balanços. h) Fornecedores: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos dos correspondentes encargos e variações monetárias e cambiais incorridos, quando apli-
cáveis, e representam as obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornece-
dores no curso normal dos negócios da Companhia. i) Imposto de renda e contribuição social so-
bre o lucro: O imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido 
(CSLL) estão baseados no resultado tributável do exercício. O resultado tributável difere do resultado 
apresentado na demonstração de resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutí-
veis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanen-
te. j) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se houver uma 
obrigação legal que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. Obrigação legal é a que deriva de contrato com termos explíci-
tos ou implícitos, legislação ou outra ação da lei. Provisão contingente é uma obrigação possível resul-
tante de eventos passados cuja existência é confirmada na ocorrência ou não de eventos futuros in-
certos não totalmente sob controle da entidade e, portanto, não é contabilizada, mas somente 
divulgada. Ativo contingente é um ativo possível resultante de eventos passados, cuja existência é 
confirmada na ocorrência ou não de eventos futuros incertos não totalmente sob controle da Compa-
nhia e, portanto, não é contabilizado, mas somente divulgado se for material e se a probabilidade de 
recebimento for considerada provável. O ativo contingente somente é contabilizado quando for pratica-
mente certo que representará um fluxo financeiro para a Companhia. k) Receitas: Na prestação de 
serviços correspondentes ao desenvolvimento e gestão de projetos, serviços de engenharia, coleta de 
lixo, construção e manutenção, o resultado é apropriado no momento em que as medições de presta-
ção de serviços são efetivadas. As receitas com prestações de serviços são mensuradas pelo valor 
justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, des-
contos comerciais e/ou bonificações concedidos aos clientes e outras deduções, quando aplicável, e 
reconhecidas no resultado em conformidade com a respectiva prestação de serviços. O resultado das 
operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. 3. Principais julga-
mentos e fontes de incertezas nas estimativas: Na aplicação das políticas contábeis, a Administra-
ção da Companhia faz julgamentos e elabora estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos 
e passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas 
estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados 
efetivos podem diferir, significativamente, dessas estimativas. A seguir, são apresentadas as principais 
premissas a respeito do futuro e outras principais origens de incertezas nas estimativas. a) Provisão 
para riscos trabalhistas, cíveis e tributários: É definida com base em avaliação e qualificação dos 
riscos cuja probabilidade de perda é considerada provável. Essa avaliação é suportada pelo julgamen-
to da Administração juntamente com seus assessores jurídicos, considerando as jurisprudências, as 
decisões em instâncias iniciais e superiores, o histórico de eventuais acordos e decisões, a experiên-
cia da Administração e dos assessores jurídicos, bem como outros aspectos aplicáveis. b) Redução 
ao valor recuperável de ativos: No fim de cada exercício a Companhia revisa o valor contábil de seus 
ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram al-
guma perda por redução ao valor recuperável. c) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída para levar o contas a receber de clientes a 
seu valor de recuperação com base na análise individual dos créditos existentes. A Companhia adota 
o critério de provisionar a totalidade dos créditos considerados de difícil  realização, e reconhece 
imediatamente como perda no resultado aqueles considerados como incobráveis. 
4. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.15
Caixa e bancos 33.826 5.552.497 3.694.055
Depósitos a curto prazo 56.707 4.000.057 818.358

90.533 9.552.554 4.512.413
5. Contas a receber e clientes:
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.15
Clientes 19.121.826 15.520.365 23.235.618
Medições a faturar 39.860.353 33.041.003 18.685.420
Terceiros - LOGA 12.498.390 10.582.371 8.457.341
Contas a receber 20.898.604 19.259.802 23.498.490
Clientes - Indenização a receber 5.882.756 – –
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (24.753.317) (23.912.938) (18.839.384)

73.508.612 54.490.603 55.037.485
Circulante 67.625.856 54.490.603 55.037.485
Não circulante 5.882.756 – –
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos 
riscos para cobrir prováveis perdas), com registro no resultado do exercício. Não são reconhecidos 
contabilmente ativos contingentes, porém, existem processos cuja perspectiva de êxito é provável, 
sendo os principais: - Montantes a receber com órgãos públicos R$ 21.884.165: pleiteia o pagamento 
de valores devidos decorrentes de serviços executados e indenizações;  e - Montantes a receber com 
empresas privadas R$ 27.355.633: pleiteia a execução de sentença arbitral junto à Logística Ambiental 
de São Paulo S.A. (LOGA). 
6. Precatórios a receber:
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.15
Precatórios 132.149.241 123.166.418 109.302.849

132.149.241 123.166.418 109.302.849

Os créditos a receber de órgãos governamentais, os quais representam em 2016, o valor de R$ 
132.149.241, integralmente registrados no ativo não circulante, constituem-se de serviços prestados a 
Prefeituras Municipais e ao DER (Departamento de Estradas e Rodagem) ao longo dos anos, que 
estão transitados em julgado. Sobre estes valores foram reconhecidos no passivo da Companhia os 
tributos incidentes sobre os juros contabilizados e os honorários advocatícios. É prática da sociedade 
manter os precatórios em carteira até a data da sua realização financeira. Por essa razão não é cons-
tituída provisão para ajustar o valor destes títulos aos seus atuais valores justos.

Descrição 31.12.16
Trabalhista 117.000
Cível 843.968

960.968

15. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e  integralizado é de  
R$ 46.550.000, composto por 60.411.378 ações,  divididas em 46.258.623 ações ordinárias e 
14.152.755 de ações  preferenciais, sem valor nominal. b) Ajustes de avaliação patrimonial:  A 
conta de ajustes de avaliação patrimonial foi constituída em função da Companhia ter avaliado seus 
ativos imobilizados ao custo atribuído registrado, em decorrência da aplicação do CPC 27 e do ICPC 
10. A realização da reserva se dá pela depreciação, alienação ou baixa dos respectivos ativos que lhe 
deram origem. c) Reserva legal: Constituída por um montante equivalente a 5% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício social, até atingir os limites fixados pela legislação. d) Ações em tesouraria: 
Representam as ações da Companhia adquiridas pela própria sociedade. e) Reserva de lucros: Re-
gistra os valores de lucros acumulados nos exercícios anteriores a 2014 que foram destinados pelos 
acionistas para Reserva de Retenção de Lucros, cuja finalidade era manter a higidez econômica da 
Companhia. f) Reserva de lucros a realizar: Ajustes balanço de abertura 1 de janeiro de 2015: 
Refere-se ao resultado de venda de participação societária e de equivalência patrimonial, ambos não 
realizados financeiramente e não constituídos na forma da lei. Os ajustes  efetuados no exercício de 
2016 para adoção integral dos CPCs, retrospectivamente aos saldos de abertura do exercício de 2015, 
consideraram a transferência integral do valor para a conta de lucros acumulados e o respectivo cál-
culo da reserva legal e dos dividendos mínimos obrigatórios de 25%. Considerando os ajustes realiza-
dos em observância aos CPCs, o valor do dividendo mínimo obrigatório apurado foi de R$ 17.846.364, 
cujo valor foi calculado sob o lucro líquido ajustado do exercício com base no saldo de abertura do 
iniciado em 1 de janeiro de 2015, cuja proposta da administração, ad referendum da AGO, é destiná-lo 
integralmente à Reserva de Lucros a realizar, nos termos do inciso II do artigo 197 da Lei 6.404/76. 
2015: Refere-se à equivalência patrimonial não realizada financeiramente e não constituída na forma 
da lei. O ajuste efetuado em 2016 para adoção integral dos CPCs, retrospectivamente aos saldos de 
abertura do exercício de 2015, consideraram a transferência integral do valor para a conta de lucros 
acumulados e o respectivo cálculo da reserva legal e dos dividendos mínimos obrigatórios de 25%. 
Considerando os ajustes realizados em observância aos CPCs, o valor do dividendo mínimo obrigató-
rio apurado foi de R$ 989.417, cujo valor foi calculado sob o lucro líquido ajustado do exercício encer-
rado em 31.12.2015, cuja proposta da administração, ad referendum da AGO, é destiná-lo integral-
mente à Reserva de Lucros a realizar, nos termos do inciso II do artigo 197 da Lei 6.404/76.  
2016: Considerando os ajustes realizados em observância aos CPCs, o valor do dividendo mínimo 
obrigatório apurado foi de R$ 590.706, cujo valor foi calculado sob o lucro líquido ajustado do exercício 
encerrado em 31.12.2016, cuja proposta da administração, ad referendum da AGO, é destiná-lo inte-
gralmente à Reserva de Lucros a realizar, nos termos do inciso II do artigo 197 da Lei 6.404/76.  
g) Reserva para aumento de capital: Tendo em vista a atual conjuntura econômica, a incapacidade 
de investir dos governos estaduais, municipais e federal e setor público em geral, principais contratan-
tes dos serviços da companhia, somados aos relevantes atrasos nas contas a receber e incertezas em 
relação ao futuro da economia Brasileira, a Administração propõe que seja convocada uma Assem-
bleia Geral Ordinária e Extraordinária, tendo em vista a necessidade de fortalecimento do capital social 
da Companhia, para deliberar em sede de AGE a aprovação do aumento de capital no valor de  
R$ 79.744.433, cujo valor é composto pelo saldo de (i) R$ 3.140.175 referente ao Lucro Acumulado do 
exercício de 2016, respeitado o valor do dividendo mínimo obrigatório e da Reserva Legal;  
(ii) R$ 3.978.000 referente ao Lucro Acumulado do exercício de 2015, respeitado o valor do dividendo 
mínimo obrigatório e da Reserva Legal; (iii) R$ 53.539.093 referente ao Lucro Acumulado do ajuste 
realizado no balanço de abertura em 1 de janeiro de 2015, respeitado o valor do dividendo mínimo 
obrigatório e da Reserva Legal; e (iv) R$ 19.087.165 referente à reversão da Reserva de Retenção de 
Lucros constituídas pelos acionistas até o exercício findo em 31 de dezembro de 2014.
16. Receita operacional bruta:
Descrição 31.12.16 31.12.15
Serviços prestados setor público 88.746.677 55.053.702
Serviços prestados setor privado 100.112 –
Locação de equipamentos - HEF 216.000 1.075.000
Serviços Consórcio Metrô 38.669.004 52.612.812
Serviços de Consórcio SP-Corredores 14.413.612 3.739.170
Serviços de Consórcio THS Esmeralda 11.533.188 14.561.561
Serviços de Consórcio HFTS Jade - Lote 1 40.501.277 17.292.082
Serviços de Consórcio HFTS Jade - Lote 3 19.262.410 14.851.445
Serviços de Consórcio Ellenco H&F 773.374 8.924.185
Serviços de Consórcio SP - 306 16.440.007 36.593.896
Serviços de Consórcio Sorocaba 17.116.634 14.946.069
Serviços prestados Consórcios 3.699.645 –
Medições de obras a faturar 4.703.310 18.353.340

256.175.250 238.003.262
Impostos sobre serviços (18.010.728) (19.498.556)
Receita líquida 238.164.522 218.504.706
17. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia encontram-se registrados 
em contas patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 por valores que se aproximam ao valor de mer-
cado nessa data. A administração desses instrumentos é realizada por meio de estratégias operacio-
nais, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste na vigilância perma-
nente das taxas contratadas em comparação com as taxas médias de mercado. De acordo com a sua 
natureza, os instrumentos financeiros podem envolver riscos conhecidos ou não, sendo importante, no 
melhor julgamento da Companhia, a avaliação potencial dos riscos. Assim, podem existir riscos com 
ou sem garantias dependendo de aspectos circunstanciais ou legais. Em 31 de dezembro de 2016 a 
Companhia não possuía operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos para administrar 
a exposição de seus ativos e passivos a riscos de mercado relacionados a juros e as flutuações de 
câmbio do mercado internacional. Os principais fatores de risco de mercado, que podem afetar os 
negócios da Companhia, estão apresentados a seguir: a) Risco de crédito: A política de vendas da 
Companhia está intimamente ligada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no 
curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, 
assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento dos serviços e limites de posição são 
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu contas a 
receber. b) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais da 
Companhia pela administração que monitora continuamente a liquidez, para assegurar que a Compa-
nhia tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consi-
deração os planos de financiamento da dívida, o cumprimento de metas internas, e quando aplicável, 
as exigências regulatórias externas ou legais. c) Risco de taxas de câmbio: A Companhia não possui 
obrigações indexadas em moeda estrangeira. 18. Cobertura de seguros: A Companhia possui apóli-
ces de seguros para salvaguardar os seus ativos, em montante considerado por seus administradores 
como suficiente para cobertura de seus riscos e eventuais prejuízos. 19. Adoção dos CPCs comple-
tos: As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício de 31 de dezembro 2016 são as 
primeiras demonstrações contábeis anuais em conformidade com os CPCs completos. A data de 
transição é 1º de janeiro de 2015. A Administração preparou balanços patrimoniais de abertura segun-
do os CPCs completos nesta data. 

7. Imobilizado líquido:
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.15
Bens avaliados 17.088.518 17.088.518 17.088.518
Bens avaliados - CPC 27 34.080.652 34.080.652 34.080.652
Equipamentos técnicos 494.153 485.414 485.565
Imobilizado em andamento 4.246.386 4.389.531 4.363.317
Imobilizado - Lei 8.200/91 1.097.348 1.097.348 1.097.348
Imóveis em uso 57.397.291 57.397.291 57.397.291
Veículos e máquinas 35.909.957 37.387.119 36.229.861

150.314.305 151.925.873 150.742.552
Depreciação acumulada (64.738.382) (57.065.111) (48.624.535)
Líquido 85.575.923 94.860.762 102.118.017
8. Valores a pagar:
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.15
Equipav S.A. - Piracicaba 1.198.355 1.198.355 1.198.355

1.198.355 1.198.355 1.198.355

O saldo a pagar acima é oriundo de operações com Consórcio em Piracicaba, sendo que o valor a 
pagar vem sendo discutido entre as partes sem expectativa de pagamento no curto prazo. 
9. Obrigações tributárias e fiscais: 
Circulante
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.15
PIS a recolher 286.000 579.679 551.642
COFINS a recolher 1.157.761 1.753.903 1.622.775
CSLL e IRPJ a recolher 1.403.424 1.364.549 501.882
IRRF a recolher 238.757 225.789 239.152
PIS/COFINS/CSLL 28.163 51.644 21.266
ICMS a recolher 292.000 292.000 292.000
INSS a recolher 64.520 173.699 525.516
PIS/COFINS sobre receita financeira 246.878 98.814 –
ISS a recolher 873.423 1.072.840 1.127.855

4.590.926 5.612.917 4.882.088
Não circulante
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.15
IRPJ e CSLL diferidos 19.098.819 19.098.819 16.553.002
IRPJ e CSLL a recolher 5.802.685 5.183.225 3.785.141
COFINS parcelado a recolher 298.638 – –
PIS parcelado a recolher 238.833 – –
PIS/COFINS/ISS sobre medições a faturar 3.781.365 3.374.529 1.786.965
PIS/COFINS sobre receita financeira diferida 1.009.453 348.178 –

30.229.793 28.004.751 22.125.108
Os tributos a pagar decorrentes dos ajustes realizados pela Companhia para adequação das práticas 
contábeis adotadas foram reconhecidos no passivo não circulante e deverão ser parcelados durante o 
exercício de 2017 para pagamento futuro. 
10. Obrigações trabalhistas:
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.15
Salários e ordenados 645.458 593.310 532.110
Provisão de férias 2.044.457 2.007.337 2.050.943
INSS sobre provisão de férias 587.797 188.084 185.074
FGTS sobre provisão de férias 163.554 160.584 163.751

3.441.266 2.949.315 2.931.878
11. Empréstimos e financiamentos:
Circulante
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.15
Banco Bradesco S.A. 7.124.937 46.885 231.899
Caterpillar Financial S.A. 1.154.094 985.616 1.240.827
Banco do Brasil S.A. 330.392 377.971 804.949
Banco IBM S.A. 157.770 157.770 –
Banco Volkswagen S.A. – – 122.883
Banco ALFA S.A. – 43.176 2.247.537
Banco ABC Brasil S.A. 386.852 2.282.051 3.750.000
Banco Safra S.A. 1.706.492 1.349.536 –
Paraná Banco S.A. – 833.333 –
(–) Encargos financeiros (147.741) (170.447) (250.539)

10.712.796 5.905.891 8.147.556
Não circulante
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.2015
Banco ABC Brasil S.A. – 384.615 –
Banco Bradesco S.A. 56.283 108.951 423.741
Caterpillar Financial S.A. 836.884 2.073.396 2.733.612
Banco Alfa S.A. – – 58.424
Banco do Brasil S.A. 295.313 673.956 1.554.466
Banco IBM S.A. 157.770 315.540 –
(–) Encargos financeiros (120.538) (263.502) (220.685)

1.225.712 3.292.956 4.549.558
12. Outras contas a pagar:
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.15
Provisão despesas honorários advocatícios 12.797.337 12.579.158 11.737.226
Cauções e retenções 3.584.360 3.226.980 2.970.686

16.381.697 15.806.138 14.707.912

13. Tributos diferidos sobre ajuste avaliação patrimonial: O saldo de provisões diferidas (IRPJ R$ 
16.449.985 e CSLL R$ 5.921.994) refere-se a saldo de impostos a pagar decorrentes de reavaliação de 
ativos efetuada em 2010.
Descrição 31.12.16 31.12.15 01.01.15
Ativos próprios 13.683.946 14.900.982 16.118.018
Imóveis próprios 52.115.991 52.405.085 52.694.179

65.799.937 67.306.067 68.812.198
IRPJ e CSLL - alíquota 34% 34% 34%

22.371.979 22.884.063 23.396.147
14. Provisão para contingências: É definida com base em avaliação e qualificação dos riscos cuja 
probabilidade de perda é considerada provável. Essa avaliação é suportada pelo julgamento da Admi-
nistração juntamente com seus assessores jurídicos, considerando as jurisprudências, as decisões em 
instâncias iniciais e superiores, o histórico de eventuais acordos e decisões, a experiência da Adminis-
tração e dos assessores jurídicos, bem como outros aspectos aplicáveis. A Companhia está envolvida 
em outras ações de natureza trabalhista, tributária e cível consideradas pelos consultores jurídicos com 
probabilidade de perda possível cujo valor monta em R$ 2.193.321. Com probabilidade de perda pro-
vável estão sendo efetuadas provisões conforme demonstradas a seguir:

20. Conciliação entre as novas práticas contábeis (CPSs completos) e as práticas contábeis anteriores: 
Balanços patrimoniais - Em reais

Em 31 de Dezembro de 2016 Em 31 de Dezembro de 2015 Em 01 de Janeiro de 2015

Ativo Item
Práticas Contábeis  

Anteriores
Efeito na  

Transição
Práticas Contábeis 

 Atuais Balanço
Efeito na  

Transição
Práticas Contábeis 

 Atuais Balanço
Efeito na  

Transição
Práticas Contábeis 

 Atuais
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 90.533 – 90.533 9.552.554 – 9.552.554 4.512.413 – 4.512.413
Clientes - (c) 59.128.385 (3.116.022) 56.012.363 47.932.161 (3.116.022) 44.816.139 41.817.243 (2.590.610) 39.226.633
Contas a receber - (c) 21.271.814 (9.658.321) 11.613.493 20.158.425 (10.483.961) 9.674.464 23.498.490 (7.687.638) 15.810.852
Tributos a recuperar 517.728 – 517.728 268.603 – 268.603 267.704 – 267.704
Despesas do exercício seguinte 174.296 – 174.296 263.687 – 263.687 198.386 – 198.386
Imóveis para venda e 
 empreendimentos - (d) 222.074 (222.074) – 222.074 (222.074) – 222.074 (222.074) –
TÍtulos públicos 7.571 – 7.571 6.777 – 6.777 3.221 – 3.221

81.412.401 (12.996.417) 68.415.984 78.404.282 (13.822.057) 64.582.224 70.519.531 (10.500.322) 60.019.209
Ativo não Circulante
Imóveis para venda e 
 empreendimentos - (d) – 222.074 222.074 – 222.074 222.074 – 222.074 222.074
Precatórios a receber - (b) – 132.149.241 132.149.241 – 123.166.418 123.166.418 – 109.302.849 109.302.849
Clientes 5.882.756 – 5.882.756 – – – – –
Depósitos judiciais 1.290.660 – 1.290.660 – – – – – –

7.173.416 132.371.315 139.544.731 – 123.388.492 123.388.492 – 109.524.923 109.524.923
Investimentos
Participação em Empresa controlada 147.267 1.004 148.271 147.267 – 147.267 173.479 – 173.479

147.267 1.004 148.271 147.267 – 147.267 173.479 – 173.479
Em 31 de Dezembro de 2016 Em 31 de Dezembro de 2015 Em 01 de Janeiro de 2015

Item
Práticas Contábeis  

Anteriores
Efeito na  

Transição
Práticas Contábeis 

 Atuais Balanço
Efeito na  

Transição
Práticas Contábeis 

 Atuais Balanço
Efeito na  

Transição
Práticas Contábeis 

 Atuais
Imobilizado
Custo atualizado - (e) 155.882.617 (5.568.312) 150.314.305 157.494.185 (5.568.312) 151.925.873 156.310.864 (5.568.312) 150.742.552
Depreciação acumulada - (f) - (f1) (65.388.800) 650.419 (64.738.382) (58.248.865) 1.183.754 (57.065.111) (50.230.307) 1.605.771 (48.624.535)

90.493.817 (4.917.893) 85.575.923 99.245.320 (4.384.558) 94.860.762 106.080.557 (3.962.541) 102.118.017
Intangível - (a) 20.006.416 (19.995.845) 10.571 20.010.440 (19.995.845) 14.595 20.013.505 (19.995.845) 17.660

117.820.916 107.458.581 225.279.496 119.403.027 99.008.089 218.411.116 126.267.541 85.566.537 211.834.079
Total do Ativo 199.233.317 94.462.164 293.695.480 197.807.309 85.186.032 282.993.340 196.787.072 75.066.215 271.853.288

Em 31 de dezembro de 2016 Em 31 de dezembro de 2015 Em 01 de janeiro de 2015

Passivo Item
Práticas Contábeis 

 Anteriores
Efeito na  

Transição
Práticas Contábeis 

 Atuais Balanço
Efeito na  

Transição
Práticas Contábeis  

Atuais Balanço
Efeito na  

Transição
Práticas Contábeis  

Atuais
Circulante
Fornecedores 7.584.239 – 7.584.239 5.406.931 – 5.406.931 2.001.262 – 2.001.262
Contas a pagar 385.714 – 385.714 411.831 – 411.831 354.926 – 354.926
Contribuições a recolher 678.479 – 678.479 421.218 – 421.218 509.929 – 509.929
Empréstimos e financiamentos 10.712.796 – 10.712.796 5.905.891 – 5.905.891 8.147.556 – 8.147.556
Obrigações tributárias e fiscais - (g) 2.999.595 1.591.332 4.590.926 4.314.535 1.298.382 5.612.917 4.405.030 477.058 4.882.088
Dividendos a pagar - (h) 762.258 (758.466) 3.792 759.801 (729.397) 30.404 758.468 (713.696) 44.772
Obrigações trabalhistas 3.441.266 – 3.441.266 2.949.316 – 2.949.315 2.931.878 – 2.931.878

26.564.347 832.866 27.397.212 20.169.523 568.985 20.738.507 19.109.049 (236.638) 18.872.411
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Em 31 de dezembro de 2016 Em 31 de dezembro de 2015 Em 01 de janeiro de 2015

Item

Práticas  
Contábeis 

 Anteriores
Efeito na  

Transição

Práticas  
Contábeis 

 Atuais Balanço
Efeito na  

Transição

Práticas  
Contábeis  

Atuais Balanço
Efeito na  

Transição

Práticas  
Contábeis  

Atuais
Passivo não Circulante
Empréstimos e financiamentos 1.225.712 – 1.225.712 3.292.956 – 3.292.956 4.549.558 – 4.549.558
Obrigações tributárias e fiscais - (i) 537.471 29.692.322 30.229.793 – 28.004.751 28.004.751 – 22.125.108 22.125.108
Outras contas a pagar - (j) 3.957.570 12.424.126 16.381.697 3.600.189 12.205.947 15.806.138 2.970.685 11.737.227 14.707.912
Partes relacionadas 1.448.355 (250.000) 1.198.355 1.448.355 (250.000) 1.198.355 1.448.355 (250.000) 1.198.355
Tributos diferidos sobre ajuste 
 avaliação patrimonial - (k) – 22.371.979 22.371.979 – 22.884.063 22.884.063 – 23.396.147 23.396.147
Provisão para contingências - (l) – 960.968 960.968 – – – – – –

7.169.108 65.199.395 72.368.504 8.341.500 62.844.761 71.186.263 8.968.598 57.008.482 65.977.080
Patrimônio Líquido
Capital social 46.550.000 – 46.550.000 46.550.000 – 46.550.000 46.550.000 – 46.550.000
Reserva de reavaliação - (a) 19.995.846 (19.995.845) – 19.995.845 (19.995.845) – 19.995.844 (19.995.844) –
Ajustes de avaliação patrimonial - (k) 65.799.937 (22.371.978) 43.427.959 67.306.067 (22.884.062) 44.422.005 68.812.198 (23.396.147) 45.416.051
Reserva legal - (m) 941.968 4.054.600 4.996.568 941.968 3.930.241 4.872.209 906.780 3.757.129 4.663.909
Ações em tesouraria - (o) – (125.000) (125.000) – (125.000) (125.000) – (125.000) (125.000)
Reserva de lucros - (p) 18.880.888 (18.880.888) – 21.171.182 (2.084.017) 19.087.165 19.087.165 – 19.087.165
Reserva de lucros a realizar - (n) 13.331.224 6.004.580 19.335.804 13.331.224 5.413.874 18.745.098 13.357.437 4.515.142 17.872.579
Reserva para futuro 
 aumento de capital (n) – 79.744.433 79.744.433 – 57.517.093 57.517.093 – 53.539.093 53.539.093

165.499.862 28.429.902 193.929.764 169.296.286 21.772.284 191.068.570 168.709.424 18.294.373 187.003.797
Total do Passivo e 
 Patrimônio Líquido 199.233.317 94.462.164 293.695.480 197.807.309 85.186.032 282.993.340 196.787.072 75.066.215 271.853.288

(a) Reversão do saldo de reavaliação de Marcas e Patentes, constituída em anos anteriores; (b) Reconhecimento dos valores a receber de precatórios 
(prefeituras e DER) decorrentes de processos judiciais transitados em julgado e não recebidos; (c) Complemento de provisão para eventuais perdas no 
recebimento/realização de clientes e outros créditos; (d) Transferência entre ativo circulante e ativo não circulante, com base na expectativa de realização 
dos saldos; (e) Baixa do saldo de correção monetária complementar IPC/90 (custo) que não possuem valor de realização futura; (f) Reconhecimento da 
depreciação nos anos de 2014, 2015 e 2016 do equipamento Shield; (f1) Reversão de saldo de inventário que não possui valor de realização futura; (g) 
Reconhecimento tributário de IR/CSLL da indenização da Loga; (h) Reversão para reserva de Lucros de dividendos não reclamados por acionistas 
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 minoritários; (i) Reconhecimento tributário de IR/CSLL dos valores a receber de precatórios; (j) Reconhecimento contábil de honorários advocatícios sobre 
ações judiciais (precatórios); (k) Reconhecimento  tributário de provisão IR/CSLL sobre o valor da reserva de reavaliação sobre bens do ativo permanente; 
(l) Provisão de Contingências Trabalhistas e Cíveis; (m) Constituição da reserva legal em virtude dos ajustes que afetaram os resultados dos exercícios 
2014, 2015 e 2016; (n) Trata-se do efeito dos ajustes que afetaram ou afetariam o resultado do exercício de anos anteriores por conta dos ajustes para 
adequação dos saldos contábeis aos  CPCs completos; (o) Refere-se a compra de 36.666 ações ordinárias e 8.000 ações preferenciais nominativas de 
Raphael Jafet Junior em 09/08/2010; (p) Transfêrencia do saldo da reserva de lucros para Lucros acumulados a capitalizar (ad referendum AGO).
Demonstrações do Resultado Em 31 de Dezembro de 2016 Em 31 de Dezembro de 2015

Item

Práticas  
Contábeis  
Anteriores

Efeito na  
Transição

Práticas  
Contábeis  

Atuais

Práticas  
Contábeis  
Anteriores

Efeito na  
Transição

Práticas  
Contábeis  

Atuais
Receita Operacional Bruta 256.175.250 – 256.175.250 238.003.262 – 238.003.262
 Impostos Incidentes sobre Serviços - (q) (17.603.891) (406.837) (18.010.728) (17.910.992) (1.587.564) (19.498.556)
Receita Líquida 238.571.359 (406.837) 238.164.522 220.092.270 (1.587.564) 218.504.706
 Custos dos Serviços Prestados - (r) (223.809.776) (949.430) (224.759.206) (197.066.037) (5.495.575) (202.561.612)
Lucro Bruto 14.761.583 (1.356.267) 13.405.316 23.026.233 (7.083.139) 15.943.094
Despesas/Receitas Operacionais
 Despesas Administrativas - (u) (22.008.264) (892.461) (22.900.725) (18.932.866) (841.930) (19.774.796)
 Despesas Tributárias (487.187) – (487.187) (385.649) – (385.649)
 Despesas para Contingências - (l) – (960.968) (960.968) – – –
 Outras Receitas Operacionais 741.050 – 741.050 642.883 – 642.883

(21.754.401) (1.853.429) (23.607.830) (18.675.632) (841.930) (19.517.562)
 Receitas Financeiras - (s) 7.079.867 10.899.843 17.979.710 689.936 15.988.599 16.678.535
 Despesas Financeiras - (t) (3.716.331) (1.369.828) (5.086.159) (3.942.324) (1.332.991) (5.275.315)
Resultado Financeiro Líquido 3.363.536 9.530.015 12.893.551 (3.252.388) 14.655.608 11.403.220
Lucro antes da CS e do IR (3.629.282) 6.320.319 2.691.037 1.098.213 6.730.539 7.828.752
 Contribuição Social/IR – (203.854) (203.854) (394.457) (3.268.327) (3.662.784)
Resultado Líquido do Exercício (3.629.282) 6.116.465 2.487.183 703.756 3.462.210 4.165.968

(q) Reconhecimento tributário PIS/COFINS/ISS sobre provisão de medições a faturar; (r) Reconhecimento contábil, por competência, da Depreciação, 
PDD de clientes e créditos a receber; (s) Reconhecimento contábil dos Juros e Atualização monetária por competência sobre os precatórios; (t) Atualização 
de multa e juros por competência sobre IRPJ/CSLL da venda da estutural e da depreciação da reavaliação de ativos; (u) Reconhecimento contábil, por 
competência, dos honorários Advocatícios.

REC Guadalupe S.A.
CNPJ/MF nº 08.545.254/0001-05

Relatório da Diretoria
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras condensadas da Sociedade, referentes aos exercícios findos em 31/12/2016. A Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2016 2015 2016 2015
Circulante 46 10 4.995 12.415
Caixa e equivalentes de caixa 4 46 10 535 674
Contas a receber 5 - - 3.923 8.690
Impostos a recuperar - - 537 528
Outros créditos 6 - - - 2.523

Não circulante 95.618 94.738 163.401 163.510
Contas a receber 5 - - 21 31
Empréstimo a receber - - 61 -
Depósitos judiciais - - 43 16
Outros créditos 6 - - 2.964 -
Investimentos 7 95.618 94.738 - -
Propriedades para investimentos 8 - - 159.761 162.765
Imobilizado 9 - - 551 694
Intangível - - - 4

Total do ativo 95.664 94.748 168.240 175.925

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2016 2015 2016 2015
Circulante 11 7 3.832 18.103
Empréstimos 10 - - 513 12.997
Fornecedores 10 7 2.109 1.868
Impostos e contribuições 11 1 - 989 1.753
Receitas diferidas 13 - - 131 1.407
Outras obrigações - - 90 78

Não circulante 13.800 6.483 65.863 53.918
Empréstimos 10 - - 47.544 42.501
Empréstimos com partes relacionadas 14 13.800 6.483 13.800 6.483
Provisão para contingências 22 - 544 800
Impostos e contribuições diferidos 12 - - 3.529 3.507
Receitas diferidas 13 - - 446 627

Patrimônio líquido 15 76.167 82.752 89.142 97.836
Capital social 93.318 87.812 93.318 87.812
Prejuízos acumulados (17.151) (5.060) (17.151) (5.060)

  76.167 82.752 76.167 82.752
Participação de acionistas não controladores - - 12.975 15.084
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.686 5.506 9.403 6.068

Total do patrimônio líquido
e recursos capitalizáveis 81.853 88.258 98.545 103.904

Total do passivo, patrimônio líquido
e recursos capitalizáveis 95.664 94.748 168.240 175.925

Demonstração dos resultados Exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2016 2015 2016 2015
Receitas operacionais líquidas 16 - - 17.074 27.744
Custos de aluguéis e serviços 17 - - (14.435) (10.433)
Lucro bruto - - 2.639 17.311
Despesas (receitas) operacionais
Comerciais 19 - - (6.084) (4.402)
Gerais e administrativas 18 (97) (95) (1.559) (3.783)
Outras receitas operacionais - 37 50 37

Prejuízo/Lucro operacional antes do resultado de
equivalência patrimonial e do resultado financeiro (97) (58) (4.954) 9.163

Resultado de equivalência patrimonial 7 (11.915) (1.321) - -
Resultado financeiro 20
Receitas financeiras 61 2 226 67
Despesas financeiras (140) (74) (8.801) (7.737)

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (12.091) (1.451) (13.529) 1.493
Imposto de renda e contribuição social 21 - - (345) (2.732)
Imposto de renda e contribuição social diferido - - (220) (418)
Prejuízo do exercício (12.091) (1.451) (14.094) (1.657)
Atribuível a
Acionistas da companhia - - (12.091) (1.451)
Participação dos acionistas não controladores - - (2.003) (206)

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios em 31/12/2016 e 2015 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Prejuízo do exercício (12.091) (1.451) (14.094) (1.657)
Outros resultados abrangentes - - - -
Total dos resultados abrangentes do exercício (12.091) (1.451) (14.094) (1.657)
Atribuível a
Acionistas da Companhia - - (12.091) (1.451)
Acionistas não controladores - - (2.003) (206)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015
(Em milhares de reais)

Adianta- Total do
Partici- mento patrimônio

Total do pações dos para líquido e
Prejuízos patri- acionistas  futuro recursos

Capital acumu- mônio não contro- aumento capitali-
Nota social lados líquido ladores de capital záveis

Saldos em 31/12/2014 87.717 (3.609) 84.108 13.832 1.574 99.514
Aumento de capital 13 95 - 95 1.478 (1.573) -
Adiantamento para futuro
aumento de capital - - - - 6.067 6.067

Prejuízo do exercício - (1.451) (1.451) (206) - (1.657)
Dividendos distribuídos em controlada - - - (20) - (20)
Saldos em 31/12/2015 87.812 (5.060) 82.752 15.084 6.068 103.904
Aumento de capital 13 5.506 - 5.506 - (5.506) -
Adiantamento para futuro
aumento de capital - - - - 8.841 8.841

Prejuízo do exercício - (12.091) (12.091) (2.003) - (14.094)
Dividendos distribuídos em controlada - - - (106) - (106)
Saldos em 31/12/2016 93.318 (17.151) 76.167 12.975 9.403 98.545

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015 2016 2015
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (12.091) (1.451) (13.529) 1.493
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Resultado de controladas reconhecido por equivalência patrimonial 11.915 1.321 - -
Atualização de depósito judicial - - - -
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - 6.242 7.328
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - 5.638 3.747
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - CDU - - - 67
Amortização de intangível - - 4 7
Depreciação de propriedades para investimentos - - 3.899 3.904
Depreciação do imobilizado - - 143 154
Juros sobre empréstimo concedidos - - (1) -
Provisões para contingencias - - - 800
Participação de não controladores - - (101) (26)

Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber - - (528) (4.490)
Impostos a recuperar - - (9) (27)
Outros créditos - - (290) 176
Empréstimos concedidos - - (60) -
Depósitos judiciais - - (27) -
Fornecedores 3 (33) 242 274
Impostos e contribuições 1 - (38) 2
Impostos e contribuições diferidos - - (198) 139
Provisões para contingencias - - (256) -
Outras obrigações - - 11 44
Receitas diferidas - - (1.789) (1.859)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (1.071) (3.070)
Pagamento de juros de empréstimos - - (5.274) (6.359)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (172) (163) (6.992) 2.304
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adiantamento para futuro aumento de capital em controladas (12.795) (9.298) - -
Aquisição de propriedade para investimentos - - (895) (605)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (12.795) (9.298) (895) (605)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos - - (8.410) (11.398)
Liberação de mútuo 7.317 3.964 7.317 3.964
Aumento de capital - 95 - 95
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.686 5.411 8.841 5.973

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento 13.003 9.470 7.748 (1.366)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 36 9 (139) 333
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 10 1 674 341
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 46 10 535 674
Aumento (redução) do saldo de caixa e equivalentes de caixa 36 9 (139) 333

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Jorge Carlos Nuñez - Diretor
Bianca Carnicer Micheloni - Contadora - CRC 1SP 253.163/O-7

Usina Boa Vista S.A.
CNPJ/MF Nº 07.603.999/0001-02 - NIRE Nº 35.300.333.811

Ata da 53ª Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de fevereiro de 2017
I. Data, Hora e Local de Realização: Realizada em 23/02/2017, às 16h30 min., na sede social da Usina Boa Vista S.A 
(“Companhia”), na Fazenda São Martinho, Município de Pradópolis/SP. II. Convocação: As formalidades de convoca-
ção foram dispensadas tendo em vista a presença do acionista representando a totalidade do capital social da Com-
panhia, nos termos do parágrafo quarto, do artigo 124 da Lei 6.404/76. III. Presença: Presente a acionista da Compa-
nhia, representando a totalidade do capital social, conforme a assinatura constante do “Livro de Registro de Presença 
de Acionistas”. IV. Composição da Mesa: Presidente: Fábio Venturelli e Secretário: Rodrigo Tetti Garcia. V. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (1) As renúncias dos diretores Pedro Romano Junior e Agenor Cunha Pavan; (2) A proposta da 
diretoria para reformulação do estatuto social da Companhia e sua consolidação; (3) A eleição dos membros da dire-
toria.VI. Deliberação Tomada: Abertos os trabalhos e instalada a presente Assembleia, o Sr. Presidente submeteu à 
apreciação da acionista as matérias constantes da ordem do dia: (1) Os acionistas tomaram conhecimento das renún-
cias dos diretores: Pedro Romano Junior ao cargo de Diretor Administrativo e Financeiro e Agenor Cunha Pavan ao 
cargo de Diretor de Operações. (2) Foi aprovada a reformulação e consolidação do Estatuto Social da Companhia, o 
qual passará a vigorar na forma constante do Anexo I à presente Ata. (3) Foi aprovada a eleição dos Senhores: (a) 
Agenor Cunha Pavan, brasileiro, casado, engenheiro de produção química, portador da Cédula de Identidade RG nº 
9.217.528-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 041.561.798-77, residente e domiciliado na Cidade de Jaboticabal/SP, 
com escritório na Fazenda São Martinho, no Município de Pradópolis/SP, CEP 14850-000, para os cargos de Diretor 
Vice-Presidente e Diretor Superintendente Agroindustrial, os quais serão exercidos cumulativamente; (b) Ricardo 
Azevedo Gonçalves, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.199.411-
4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 083.501.118-60, residente e domiciliado na Cidade de Quirinópolis/GO, com 
escritório na Fazenda Boa Vista, no Município de Quirinópolis/GO, CEP 75860-000, para o cargo de Diretor Agroin-
dustrial; (c) Helder Luiz Gosling, brasileiro, casado, engenheiro de produção mecânica, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 16.494.125-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 093.164.888-26, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo/SP, com escritório na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61 - cj. 132 – Brooklin Novo, CEP 04575-060, na 
Cidade de São Paulo/SP, para o cargo de Diretor Comercial e de Logística; (d) Felipe Vicchiato, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG nº 23.813.904-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 260.593.418-70, residente e do-
miciliado na Cidade de São Paulo/SP, com escritório na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61 - cj. 132, Brooklin Novo, 
CEP 04575-060, na Cidade de São Paulo/SP, para o cargo de Diretor Financeiro; e (e) Rodrigo Tetti Garcia, brasi-
leiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.777.472-7 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob nº 106.779.308-95, residente e domiciliado na Cidade de Ribeirão Preto/SP, com escritório na Fazenda 
São Martinho, no Município de Pradópolis/SP, CEP 14850-000 para o cargo de Diretor Administrativo; todos com 

referente ao exercício social a se encerrar em 31/03/2017. Fica esclarecido que o Diretor Presidente, Fábio Ventu-
relli, brasileiro, divorciado, engenheiro de produção, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.147.832-4 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob nº 114.256.038-40, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com escritório na Rua 
Geraldo Flausino Gomes, nº 61 - cj. 132, Brooklin Novo, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04575-060, eleito pela As-
sembleia Geral Ordinária realizada em 28/06/2016, permanece em seu cargo, com mandato até a data da Assembleia 

encerrar em 31/03/2017. Os diretores ora eleitos tomarão posse, mediante a assinatura do termo de posse em livro 
-

dos a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevarica-

as normas da defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. VII. Lavratura: 
Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral Extraordinária em forma de sumário, nos termos do artigo 130, 
§1º da Lei nº 6.404/76. VIII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavra-
tura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, e tendo sido assinada por todos os presen-
tes. aa) Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; Secretário da Mesa: Rodrigo Tetti Garcia. Jucesp 334.244/17-1 em 
sessão de 20/07/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral. Estatuto Social. Capítulo I. Denominação, 
Sede, Foro, Duração e Objeto. Artigo 1º Usina Boa Vista S.A (“a Companhia”) é uma sociedade por ações de ca-
pital fechado que se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º 
A Companhia tem sede e foro na Cidade de Pradópolis/SP, na Fazenda São Martinho, CEP 14.850-000, podendo abrir 

correlatos, sempre que assim julgarem conveniente aos interesses sociais, em qualquer ponto do território nacional ou 
do exterior, observada as formalidades legais. Artigo 3º A Companhia tem duração por prazo indeterminado. Artigo 
4º A Companhia tem por objeto: a) atividade agroindustrial de industrialização de cana-de-açúcar, de produção própria 
e adquirida de terceiros, fabricação e comércio de açúcar, álcool e seus derivados e co-geração de energia elétrica; b) 
exploração agrícola e pecuária; c) importação e exportação de bens, produtos e matéria-prima; d) participação em 
sociedades. §Único. A Companhia, diretamente ou por meio de suas subsidiárias e controladas, associada ou não a 
terceiros, poderá exercer no País ou fora do território nacional quaisquer das atividades integrantes de seu objeto so-
cial. Capítulo II. Capital e Ações. Artigo 5º O capital da Companhia é de R$ 907.478.442,00, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 907.478.442, ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Artigo 6º As ações são de livre circulação e indivisíveis em relação à Companhia. §Único. Cada ação ordinária con-
ferirá a seu titular o direito a 1 voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 7º As ações da Companhia são todas 
nominativas e sua propriedade será presumida pela inscrição do nome do acionista no livro de Registro de Ações 
Nominativas da Companhia. Artigo 8º Capítulo III. As-
sembleia Geral. Artigo 9º A Assembleia Geral é o órgão máximo de deliberação da Companhia, sendo convocada e 
instalada na forma da lei e deste Estatuto Social, tendo poderes para decidir sobre todos os negócios, atividades e 
matérias necessárias ou convenientes à defesa de direitos e ao desenvolvimento da Companhia. Artigo 10 A Assem-
bleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o término do exercício social para deliberar sobre 
as matérias previstas no artigo 132 da Lei nº 6.404/76, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigi-
rem a manifestação dos acionistas, nas demais hipóteses previstas na Lei nº 6.404/76 ou neste Estatuto Social. Artigo 
11 A Assembleia Geral será convocada por iniciativa da Diretoria, através do seu Presidente ou, na ausência deste, 
pelo seu Diretor Vice-Presidente, ou ainda, nos demais casos previstos em lei, mediante publicação de avisos na im-
prensa, na forma da legislação aplicável, e será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas 
detentores de ações representativas da maioria do capital social e, em segunda convocação, com qualquer número, 
sendo presidida pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, pelo Diretor Vice-Presidente, devendo o secretário ser 
escolhido pelos acionistas presentes. §1º O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral, por procurador 
constituído a menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. §2º Só poderão tomar 
parte na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome no Livro de Registro de Ações 
Nominativas, até a data de sua realização. Artigo 12 As deliberações em Assembleia Geral, ressalvadas as exceções 
previstas na legislação aplicável, neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria simples de votos, não sendo con-
sideradas eventuais abstenções. Artigo 13 Compete à Assembleia Geral, além das demais funções previstas pela lei: 
(i) (ii) 
Distribuição de lucros e dividendos acima do dividendo mínimo obrigatório previsto neste Estatuto Social ou o paga-
mento de juros sobre o capital próprio aos acionistas; (iii) Remuneração anual global dos administradores da Compa-
nhia; (iv) Eleição do Conselho Fiscal da Companhia; (v) Deliberar sobre o relatório do Conselho Fiscal, quando em 
funcionamento; (vi) Alteração do Estatuto Social da Companhia; (vii) -

(viii) Resgate, amortização ou recompra de ações ou outros valores mobiliários de 
emissão da Companhia; (ix) Alienação, transferência, aluguel, oneração ou aquisição, pela Companhia, de ativos em 
montante superior, dentro do período de 12 meses, a R$ 20.000.000,00 por operação, desde que não contemplados 
no respectivo plano plurianual de negócios ou orçamento anual em vigor à época; (x) Estabelecimento de qualquer 
sociedade, joint venture (societária ou contratual), consórcio, parcerias ou aliança com terceiros, cujo valor do investi-
mento pela Companhia seja superior ao montante de R$ 20.000.000,00 por operação, desde que não contemplados 
no respectivo plano plurianual de negócios ou orçamento anual em vigor à época; (xi) Aquisição, oneração ou aliena-
ção de qualquer participação em consórcios ou outras sociedades no montante acima de R$20.000.000,00 por opera-
ção, desde que não contemplados no respectivo plano plurianual de negócios ou orçamento anual em vigor à época; 
(xii) Aprovação de qualquer operação com parte relacionada da Companhia no montante superior, agregado dentro do 
período de 12 meses, a R$ 10.000.000,00 por operação, desde que não contemplada no respectivo plano plurianual 
de negócios ou orçamento anual em vigor à época; (xiii) Emissão de quaisquer valores mobiliários e outros títulos de 
dívida que não esteja prevista no plano plurianual de negócios em vigor à época; (xiv) Qualquer investimento, emprés-

-

autorizada a contratar operações já contempladas no plano plurianual de negócios ou no orçamento anual em vigor ou 
com valores até R$ 20.000.000,00 por operação e a conceder garantias para essas operações; (xv) Abertura ou fe-
chamento do capital social da Companhia, fora do previsto no plano plurianual de negócios em vigor à época; (xvi) 
Aumento ou redução de capital social da Companhia; (xvii) Qualquer operação de reorganização societária, fusão, 
incorporação, incorporação de ações ou cisão que envolva a Companhia; (xviii) Transformação de tipo societário da 
Companhia; (xix)
benefício próprio, de sua controladora e de suas controladas, as quais podem ser concedidas por sua Diretoria; (xx) 
Dissolução, liquidação, pedido de falência e recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; (xxi) Aprovação do 

(xxii) Autorização da 
constituição, dissolução ou liquidação de subsidiárias; (xxiii) Aprovação da negociação com ações de emissão da 
Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, observados os dispo-
sitivos legais pertinentes; (xxiv) Aprovação da emissão de debêntures; (xxv) Aprovação da emissão de quaisquer 
instrumentos de crédito para a captação de recursos, sejam “bonds”, “notes”, “commercial papers” ou outros de uso 

comum no mercado; (xxvi) Deliberar sobre proposta a ser submetida à Assembleia Geral da Companhia relacionada 
à celebração, alteração ou rescisão de quaisquer contratos, acordos ou convênios entre a Companhia e partes rela-
cionadas; e (xxvii) -
ceira da Companhia. (xxviii) Deliberar sobre qualquer matéria levada à apreciação da Assembleia Geral, não prevista 
neste Estatuto Social, ou quaisquer outras que lhe sejam submetidas pela Diretoria. Capítulo IV. Administração da 
Companhia. Artigo 14. A Companhia é administrada por uma Diretoria, na forma da legislação aplicável e do presen-
te Estatuto Social, composta por, até, 7 membros, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, sendo (i) 1 Diretor Presidente, (ii) 1 Diretor Vice-Presidente; (iii) 1 Diretor Superintendente Agroin-
dustrial; (iv) 1 Diretor Agroindustrial; (v) 1 Diretor Administrativo; (vi) 1 Diretor Comercial e de Logística; e (vii) 1 Diretor 
Financeiro. §1º O mandato dos Diretores será de 1 ano, sendo admitida a reeleição. O mandato dos Diretores será 
prorrogado, automaticamente, até que os respectivos substitutos sejam investidos em seus cargos. §2º A investidura 
dos membros da Diretoria far-se-á por termo de posse lavrado no livro próprio, devidamente assinado pelos investidos, 
no prazo de até 30 dias de sua eleição, sendo dispensada tal providência em caso de reeleição. §3º Em caso de va-
cância de cargo de Diretor, ou impedimento do titular, o substituto será escolhido na forma do disposto neste Estatuto 
Social e nos Acordos de Acionistas da Companhia, devendo ser eleito para completar o mandato do cargo de Diretor 
em aberto. §4º A remuneração da Diretoria será estabelecida de forma global pela Assembleia Geral Ordinária. Artigo 
15 A indicação e a eleição dos Diretores serão realizadas em conformidade com os procedimentos descritos nesta 
Seção. Artigo 16 A Diretoria tem plenos poderes de administração e gestão dos negócios da Companhia, para a 
prática de todos os atos e a realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social da Companhia, 
observadas as disposições estatutárias pertinentes, respeitando no que couber as atribuições do Conselho de Admi-
nistração de sua controladora, competindo aos Diretores executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, 
as deliberações tomadas pela Assembleia Geral. Artigo 17 Compete a cada Diretor o cumprimento das atribuições 

exceção de atos que, de acordo com a lei, com este Estatuto Social, sejam de competência da Assembleia Geral. 
Artigo 18
diretrizes empresariais, em conformidade com as políticas emanadas pela Assembleia Geral de Acionistas; b) convo-
car as AGOE; c) elaborar, em conjunto com os demais Diretores, o planejamento estratégico da Companhia, incluindo 
o Plano Plurianual de Negócios e o Orçamento Anual, a ser apresentado e aprovado pela Assembleia Geral; d) coor-
denar as atividades de pesquisa e desenvolvimento da Companhia; e) exercer a supervisão geral da Diretoria e de 
seus setores; f) responder pelo acompanhamento dos resultados operacionais e pelas correções de rumos, quando 
necessário; g) manter os acionistas devidamente informados do desenvolvimento das atividades da Companhia; h) 
suspender deliberações da Diretoria, até pronunciamento da Assembleia Geral de Acionistas; i) conceder licença 
temporária aos membros da Diretoria, indicando substituto para exercer as funções do substituído em sua ausência; j) 

quanto a seus limites e condicionantes internos e externos; l) orientar os planos de atuação setoriais das Diretorias; m) 
representar a Diretoria nas relações com os demais órgãos sociais; n) coordenar as atividades dos demais diretores, 
inclusive nas operações responsável pelas áreas de recursos humanos, jurídico e sustentabilidade; coordenar as ati-
vidades dos demais diretores; o) representar preferencialmente a Companhia nas Assembleias Gerais e Reuniões das 
Sociedades que a Companhia participa como sócia ou acionista, cumprindo as determinações da Assembleia Geral 
dos Acionistas. Artigo 19 Compete ao Diretor Vice-Presidente: a) auxiliar o Diretor Presidente no exercício de suas 
atribuições, inclusive representar a Companhia perante os órgãos governamentais, associações de classe e sindicatos 
patronais; b) substituir o Diretor Presidente em suas ausências ou em caso de impedimento temporário. Artigo 20 
Compete ao Diretor Superintendente Agroindustrial: a) coordenar toda a atividade produtiva, incluindo agrícola e indus-
trial, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Diretor Presidente; b) responder, em qualquer esfera, especial-
mente, nas áreas cível e ambiental, pelos atos praticados em nome da Companhia e que estejam diretamente relacio-
nados à sua competência. Artigo 21 Competem aos Diretores: i) Diretor Agroindustrial: a) execução das atividades 
relacionadas com as áreas industrial e agrícola de sua respectiva unidade, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Diretor Superintendente Agroindustrial; b) responder, em qualquer esfera, especialmente, nas áreas cível e am-
biental, pelos atos praticados em nome da Companhia e que estejam diretamente relacionados a sua competência, 

-
nejamento econômico e controladoria, inclusive planejamento estratégico, de acordo com as diretrizes transmitidas 
pelo Diretor Presidente; e b) responder, em qualquer esfera pelos atos praticados em nome da Companhia e que es-
tejam diretamente relacionados a sua competência; iii) Diretor Administrativo: a) execução das atividades administrati-
vas relacionadas com as áreas de suprimentos, contabilidade, jurídico, gestão de contas, tecnologia da informação, 

com investidores e comercial e logística, de acordo com as diretrizes transmitidas pelo Diretor Presidente; b) organizar, 
elaborar e controlar o orçamento econômico da Companhia; c) responder, em qualquer esfera, especialmente, nas 
áreas cível e ambiental, pelos atos praticados em nome da Companhia e diretamente relacionados a sua competência; 

clientes, dos sistemas comerciais, de acordo com as diretrizes transmitidas pelo Diretor Presidente; b) formular e im-
plementar o plano de marketing relacionado à comercialização dos produtos de fabricação da Companhia; c) realizar 
análise do mercado, visando à competitividade dos produtos; d) prospectar e desenvolver novos negócios; e) participar 
no estabelecimento das diretrizes de logística de distribuição dos produtos da Companhia. Artigo 22 A Companhia 
poderá assumir obrigações e renunciar a direitos, observadas as disposições deste Estatuto Social e da Assembleia 
Geral, mediante (i) as assinaturas conjuntas de 2 Diretores; (ii) as assinaturas conjuntas de 1 Diretor e 1 procurador 
constituído na forma do artigo 22, §1º abaixo; ou (iii) as assinaturas conjuntas de 2 procuradores constituídos na forma 
do Artigo 22, §1º abaixo. §1º A Companhia somente constituirá procuradores mediante as assinaturas conjuntas de 2 

de mandato judicial, terão prazo de validade limitado a, no máximo, o período correspondente ao exercício social da 
Companhia. Os subscritores e os outorgados das procurações que não respeitarem esses requisitos serão responsá-
veis de forma solidária perante a Companhia e terceiros pelos atos praticados com base no respectivo mandato. §2º 
As procurações outorgadas a empregados da Companhia cessarão com o término do contrato de trabalho ou do 
exercício do cargo do outorgado em função do qual a procuração fora outorgada ou no prazo previsto no §1º acima. 
Artigo 23 A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos seus membros por meio de carta protoco-

estar acompanhada da respectiva ordem do dia e com antecedência mínima de 3 dias úteis, a qual será dispensada 
se presentes todos os Diretores. A convocação pode ser dispensada, se houver um programa calendário para todo o 
semestre ou ano. §1º As deliberações tomadas pela Diretoria em cada reunião terão suas atas lavradas no livro pró-
prio. §2º A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e a convocação cabe ao Diretor Presidente e na sua ausência 
pelo Diretor Vice-Presidente. §3º A reunião instalar-se-á com a presença de Diretores que representem a maioria dos 
membros da Diretoria. §4º A Diretoria funcionará de forma colegiada, deliberando por maioria absoluta de votos, sem 
embargo da responsabilidade individual de seus membros. Havendo empate na votação, o Diretor Presidente terá, 
além de seu voto individual, o de qualidade para deliberação. Artigo 24 São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes em relação à Companhia, os atos praticados por qualquer diretor, procurador ou empregado que a envol-

favor de terceiros, exceto quando expressamente aprovados pela Assembleia Geral. Capítulo V. Conselho Fiscal. 
Artigo 25 A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de 3 membros efetivos e igual número de suplentes, sem 
funcionamento permanente, a ser instalado pela Assembleia Geral em qualquer dos casos previstos na Lei das Socie-
dades Anônimas e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Artigo 26 O Conselho Fiscal terá as 
atribuições que lhe são ditadas pela Lei nº 6.404/1976, e quanto aos requisitos, impedimentos e remuneração de seus 
membros, prevalecerão às normas contidas no artigo 162 do referido diploma legal. §1º As deliberações do Conselho 
Fiscal serão tomadas por maioria de votos. §2º Somente receberá remuneração o Conselheiro Fiscal que efetivamen-
te exercer suas funções, sendo certo que sua remuneração será proporcional ao tempo de funcionamento do órgão, 
respeitadas as disposições legais pertinentes. Capítulo VI. Exercício Social e Demonstrações Contábeis. Artigo 27 
O exercício social encerrar-se-á em 31/03 de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial, as demons-
trações dos lucros ou prejuízos acumulados, as demonstrações dos resultados do exercício e as demonstrações de 

§Único É facultado à Companhia o levantamen-
to de balanços intermediários, nos termos do disposto no artigo 204 da Lei nº 6.404/76 e posteriores alterações. Artigo 
28 O lucro líquido apurado em balanço terá a seguinte destinação: (i) 5% do lucro líquido serão aplicados, antes de 
qualquer outra destinação, para a constituição da “Reserva Legal”, até que atinja 20% do capital social, atendendo o 
disposto no artigo 193 da Lei n° 6.404/76; (ii) 25% do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202, I da Lei n° 
6.404/76, no mínimo, será distribuído como dividendo obrigatório; (iii) a Assembleia Geral poderá, por unanimidade, 
deliberar a distribuição de um dividendo inferior ao obrigatório, ou reter todo o lucro, nos termos do disposto na Lei nº 
6.404/1976; e (iv) depois de atendidas as demais deliberações da Assembleia Geral, o saldo remanescente do lucro 
líquido, se houver, será utilizado para constituição de outras reservas, conforme decidir a Assembleia Geral, observado 
o disposto no parágrafo 6º do artigo 202 da Lei nº 6.404/1976. Artigo 29 A Companhia poderá pagar ou creditar juros 
aos acionistas a título de remuneração sobre o capital próprio. Nos termos da legislação pertinente e mediante apro-
vação da Assembleia Geral, o valor dos juros será computado como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo 
VII. Dissolução e Liquidação da Companhia. Artigo 30 A Companhia somente se dissolverá nos casos previstos em 
lei, e a liquidação far -se-á por meio de liquidante designado pela Assembleia Geral especialmente convocada para 

§Único A Assembleia Geral determinará a forma de li-
quidação e duração do mandato do liquidante, seus poderes e sua remuneração, bem como instalará e elegerá o 
Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VIII. Disposições Finais. Artigo 31 
Os casos omissos neste Estatuto Social serão regidos pelas normas da lei aplicável à matéria.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Fica(m)
cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 02/08/
2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.1813.0056828-9 - SED: 30574/2017 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): PAULO CÉSAR VALÉRIO DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
OP. ENSACADEIRA, CPF: 174.772.978-77, RG: 21.776.575-SSP/SP e IVANILDO
VALÉRIO DA SILVA, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO
UNIVERSAL DE BENS, ANTES DA LEI 6.515/77, APOSENTADO, CPF: 653.343.618-
04, RG: 6.798.733-SSP/SP e seu cônjuge FÁTIMA MATIAS DA SILVA, BRASILEIRA,
DO LAR, CPF: 103.046.518-50, RG: 14.552.365-SSP/SP. Imóvel sito à: ESTRADA
ITAQUERA - GUAIANASES, Nº 1.955, APARTAMENTO Nº 82, LOCALIZADO NO 8º
PAVIMENTO DO EDIFÍCIO JASMIM - TORRE 02 DO CONDOMÍNIO CHÁCARA DAS
FLORES, NO DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Com uma vaga descoberta
para guarda de automóvel de passeio, com utilização de manobrista/garagista.

São Paulo, 02/08/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

02, 03 e 04/08/2017

Companhia Imobiliária Ibitirama
CNPJ nº 61.376.737/0001-06 - NIRE 35.300.037.154

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas para as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a 
serem realizadas, cumulativamente, no dia 11/08/2017, às 11h, no hotel Golden Tulip Paulista Plaza, Salão 
Roma, à Alameda Santos, 85, SP/SP, para apreciar e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Assembleia 
Geral Ordinária: a) leitura, discussão e votação do relatório, balanço geral, demonstrações financeiras e 
contas apresentadas pela Diretoria, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/16; b) destinação do 
lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Assembleia Geral Extraordinária: Aumentar o 
Capital Social através da capitalização correspondente ao excedente da Reserva Legal, que será mantida 
em montante equivalente a 20% do novo capital social. (a) Diretoria.                        (02,03 e 04/08/2017)

Tech Mahindra Serviços de Informática Ltda.
CNPJ/MF 09.302.110/0001-82 - NIRE 35.222.018.801

Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores sócios da Tech Mahindra Serviços de Informática Ltda. para se reunirem em 
Reunião de Sócios, a realizar-se no dia 11/08/2017, às 09hs, em sua sede na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, 
Bloco C, 5º Andar, Sala 01, SP/SP, CEP 05804-900, a fim de deliberarem sobre a instalação de uma nova filial no 
município de Salvador, Estado da Bahia, e consequente alteração da Cláusula 2ª do Contrato Social, se aprovada 
a abertura da filial. SP/SP, 03 de agosto de 2017. José Carlos Pimentel - Administrador. (03, 04 e 05/08/2017)

BIOMM S. A.
CNPJ/MF Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE 31.300.016.510

Companhia Aberta - CVM 01930-5
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Biomm S.A. (“Companhia”) na forma 
prevista no artigo 124 da Lei 6.404/1976, a comparecerem à Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia 21 de agosto de 2017, às 14:30h, 

na sede social da Companhia, situada na Praça Carlos Chagas, 49, 8º andar, bairro Santo Agostinho, 

seguinte matéria constante da Ordem do Dia: eleição de novo membro do Conselho de Administração. 
Todos os documentos e informações pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas 
na Assembleia, incluindo esse Edital, a Proposta do Conselho de Administração da Companhia e 
aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 481/09 encontram-se à disposição dos acionistas na sede 
da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da CVM (www.cvm.
gov.br) e no site da BM&FBovespa (www.bmfbovespa.com.br). O percentual mínimo de participação 
no capital votante necessário à requisição da adoção de voto múltiplo para eleição de membros do 
conselho de administração é de 5% (cinco por cento). Para participação e deliberação na Assembleia, 
os acionistas deverão apresentar comprovante de titularidade das ações, expedidos por instituição 

social consolidado e dos atos societários outorgando poderes de representação (ata de eleição dos 

fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além dos atos societários outorgando 
poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de 

por meio de procurador, solicitamos que o instrumento de mandato, nos termos do artigo 126 da Lei 
6.404/1976, seja depositado na sede da Companhia, preferencialmente com antecedência mínima 
de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia. 

Belo Horizonte, 03 de agosto de 2017.
Guilherme Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002165-82.2014.8.26.0011. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo
Tobias de Aguiar Moeller, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Florencio Edgard Contreras Droguett, CPF
010.724.748-83, Shirley das Neves Santos Contreras ME, CNPJ 12.152.754/0001-46 e Contreras Cosméticos
Ltda, CNPJ 59.601.062/0001-00 que por este Juízo, tramita de uma ação de Execução de Título Extrajudicial,
movida por Frederico Augusto Cury e Alexandre Augusto Cury. Encontrando-se os réus em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, da PENHORA realizada sobre as quantias
bloqueadas pelo Sistema BACENJUD, quais sejam, os valores de R$ 9.073,45 (Florencio Edgardo Contreras
Droguett), R$ 523,23 (Shirley das Neves Contreras ME) e R$ 931,06 (Contreras Cosméticos Ltda), totalizando
R$ 10.527,74, bem como do prazo de 05 (cinco) dias úteis para oferecer eventual impugnação, nos termos
do art. 854, §3º, do Código de Processo Civil. O prazo supra fluirá após o prazo deste edital. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 31 de julho de 2017. 03 e 04/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 4003830-31.2013.8.26.0007/01. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato
Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RAIMUNDO BISPO DOS SANTOS, CPF 060.300.588-
86, RG 17.555.977-6, Companheiro, Brasileiro, Comerciante que por este Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de Sentença, movida por ANIBAL AUGUSTO TEIXEIRA FILHO Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, pague a quantia de R$25.532,47, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2017. 03 e 04/08

Edital de Citação. Prazo 20 dias. (Proc. 1029071-05.2015.8.26.0002). O Dr. Alexandre David Malfatti, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível 
do Foro Regional de Santo Amaro. Faz Saber aos coexecutados GILSON RUI ALMEIDA (CPF 022.918.568-12 E MARILEIDE 
SANTANA DE ALMEIDA (CPF 111.481.268-48), que JONEIS SATIL, lhes ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, 
figurando como co-executados, Maria dos Santos Almeida, Rosana Maria Almeida e Gilberto Dionisio Almeida, visando o recebimento 
da quantia de R$ 9.728,15 (junho/2015), do qual devera ser devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento, representado 
pelo contrato de aluguel firmado entre as partes e não honrado, referente ao imóvel situado na Rua Mario Totta nº 500, Casa 02, Pq. 
Independência, São Paulo/SP. Encontrando-se os coexecutados em lugar ignorado, foi determinada a CITAÇÃO por edital, para que, 
no prazo de 03 dias, paguem o débito atualizado, quando então, a verba honorária que foi fixada em 10% do débito será reduzida pela 
metade, ou em 15 dias embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, 
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, os prazos 
fluirão após os 20 dias supra. ADVERTÊNCIA: Decorrido o prazo supra, no silêncio, será nomeado curador especial (art. 257 inc. IV do 
NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  04 e 05/08
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Global Gestão em Saúde S.A.
CNPJ nº 10.375.666/0001-88

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais

Ativo Controladora Consolidado
 Nota 2015 2014 2015 2014
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.398 3.457 1.430 3.463
Contas a receber 5 1.270 225 1.270 225
Despesas antecipadas  507 1.196 507 1.196
Adiantamento a fornecedores  369 2.758 369 2.758
Impostos a recuperar  3.498 1.001 3.662 2.087
Partes relacionadas 6 27.470 8.678 17.523 6.954
Outros créditos  1.174 753 1.174 1.101
  35.685 18.068 25.935 17.784
Não circulante
Debêntures 7 5.000 7.500 5.000 7.500
Despesas antecipadas  - 1.097 - 1.097
Outros créditos  - - - 76
  5.000 8.597 5.000 8.673
Imobilizado 9 7.061 7.405 9.209 7.755
Intangível 10 7.360 6.978 7.554 7.310
  19.420 22.980 21.763 23.738

Total do Ativo  55.106 41.048 47.698 41.522

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
 Nota 2015 2014 2015 2014
Circulante
Fornecedores  30.316 1.730 30.791 2.221
Empréstimos e fi nanciamentos 11 8.236 4.101 8.236 4.101
Impostos e contribuições a recolher 12 6.297 4.984 6.345 5.895
Obrigações trabalhistas  1.664 2.190 1.701 2.235
Provisão para perda de investimento 8 8.113 1.501 144 -
Outros débitos  30 4 30 82
  54.655 14.510 47.247 14.534
Não circulante
Partes relacionadas  4.590 - 4.590 -
Empréstimos e fi nanciamentos 11 142 899 142 899
Impostos e contribuições a recolher 12 - 528 - 978
  4.732 1.427 4.732 1.877
Patrimônio líquido 
 (passivo à descoberto) 13
Capital social  30.749 26.020 30.749 26.020
Prejuízos acumulados  (35.030) (909) (35.030) (909)
  (4.282) 25.111 (4.282) 25.111
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido  55.106 41.048 47.698 41.522

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados
 Controladora Consolidado
 2015 2014 2015 2014
Receita operacional líquido 135.122 53.131 135.122 53.131
Custo dos serviços prestados (96.699) (14.235) (96.699) (14.655)
Lucro bruto 38.423 38.896 38.423 38.476
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais (47.414) (22.800) (53.466) (24.822)
Equivalência patrimonial (8.448) (2.450) (1.980) -
Despesas tributárias - (248) - (248)
Outras despesas (4.032) (172) (4.555) (174)
 (59.894) (25.670) (60.001) (25.244)
Lucro/(Prejuízo) antes do 
 resultado fi nanceiro e impostos (21.470) 13.226 (21.577) 13.232
Resultado fi nanceiro (6.498) (368) (5.909) (374)
Lucro/(Prejuízo) antes dos impostos (27.968) 12.858 (27.486) 12.858
Imposto de Renda e Contribuição Social (1.424) (6.103) (1.424) (6.103)
Lucro/(Prejuízo) do exercício (29.393) 6.755 (28.911) 6.755
Lucro/(Prejuízo) por ação (1,57) 0,36 (1,55) 0,36

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos Resultados Abrangentes

 Controladora Consolidado
 2015 2014 2015 2014
Lucro/(Prejuízo) do exercício (29.393) 6.755 (28.911) 6.755
Outros resultados abrangentes - - - -
Lucro/(Prejuízo) do exercício (29.393) 6.755 (28.911) 6.755

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de Caixa das Controladora Consolidado
 Atividades Operacionais 2015 2014 2015 2014
Lucro (Prejuízo) do exercício (29.393) 6.755 (28.911) 6.755
- Depreciação / Amortização 4.640 974 5.476 1.165
- Equivalência patrimonial 8.448 2.450 1.980 -
- Impairment de ativos 2.500 551 2.500 551
- Valor residual do ativo imobilizado / 
 investimento baixado 5.192 692 5.192 692
Lucro (Prejuízo) do exercício ajustado (8.612) 11.422 (13.763) 9.163
(Aumento) redução de ativos:
 Contas a receber (1.045) 2.810 (1.045) 2.810
 Despesas antecipadas 1.786 1.197 1.786 1.197
 Adiantamento a fornecedores 2.389 (2.354) 2.389 (2.354)
 Impostos a recuperar (2.497) (682) (1.575) (1.768)
 Outros créditos (421) (540) (480) (888)
Aumento (redução) de passivos:
 Fornecedores 28.586 1.213 28.570 1.704
 Impostos e contribuições a recolher 785 2.738 (528) 4.099
 Obrigações trabalhistas (526) 823 (534) 868
 Outros débitos 26 3 (52) 81
Caixa gerado (consumido) nas 
 atividades operacionais 20.471 16.630 14.769 14.912
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Investimento
- Aquisição de imobilizado / intangível (9.870) (8.397) (12.364) (8.397)
- Aquisição de investimento (1.837) (1.500) (1.837) (1.500)
Caixa consumido nas 
 atividades de investimento (11.706) (9.897) (14.201) (9.897)
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Financiamento
- Partes relacionadas (14.202) (8.678) (5.979) (6.954)
- Empréstimos e fi nanciamentos 3.378 4.559 3.378 4.559
Caixa gerado (consumido) nas 
 atividades de fi nanciamento (10.824) (4.119) (2.601) (2.395)
Acréscimo (Redução) Líquido 
 no Caixa e Equivalentes de Caixa (2.059) 2.614 (2.033) 2.620
Saldo de caixa e equivalentes 
 de caixa no início do exercício 3.457 843 3.463 843
Saldo de caixa e equivalentes 
 de caixa no fi nal do exercício 1.398 3.457 1.430 3.463
Acréscimo (Redução) no Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (2.059) 2.614 (2.033) 2.620

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
(passivo à descoberto) 

 Capital Prejuízos 
 social acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2013 26.020 (7.664) 18.356
Lucro do exercício - 6.755 6.755
Saldo em 31 de dezembro de 2014 26.020 (909) 25.111
Prejuízo do exercício - (29.393) (29.393)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 26.020 (30.302) (4.282)

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A Companhia, constituída em 19 de agosto de 
2015, tem como objeto social: (i) prestação de serviços de consultoria e 
gestão em saúde; (ii) comercialização de medicamentos em geral, perfuma-
rias e correlatos, envolvendo pessoas físicas, e/ou jurídicas da indústria, do 
comércio e de serviços envolvidos direta ou indiretamente, com atividades 
relacionadas à prevenção e manutenção do estado de saúde; (iii) desenvol-
vimento e manutenção de rede informatizada de autorização de benefícios 
ligados à área da saúde; (iv) negociação da compra e venda de procedi-
mentos médicos de altos custos junto à operadores de saúde ou outras em-
presas do mercado de saúde. Em 15/09/2015 houve a rescisão unilateral do 
contrato de prestação de serviços da Global Gestão em Saúde S.A (“Glo-
bal”, “Companhia”, “Empresa”) para a Petróleo Brasileiro S.A (“Petrobras”). 
Desde então, a Companhia tem envidado todos os esforços no sentido de 
recuperar esse contrato, tendo iniciado, já naquele ano, um processo no 
âmbito do Tribunal de Contas da União (“TCU”), bem como tentativas de ne-
gociação com a Administração da Petrobras, que à época se mostrava re-
frataria a negociações dado o momento vivido pela petroleira brasileira. Em 
função do rompimento desse contrato a Companhia se viu obrigada a fazer 
uma grande reestruturação fi nanceira e administrativa, pois a Global havia 
feito uma ampla monta de investimentos em contratação de equipe, infraes-
trutura física e tecnológica para fazer frente ao referido contrato. 
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade com relação às 
normas contábeis: As demonstrações contábeis individuais e consolida-
das foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societá-
ria, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e de acordo com as Normas In-
ternacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB). As demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas foram aprovadas pela Administração da Companhia em 12 
de abril de 2017. b. Base de mensuração: As demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas foram preparadas tendo o custo histórico como 
base de valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em 
reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi nan-
ceiras apresentadas em reais foram arredondadas para o milhar mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e jul-
gamentos: A preparação das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas de acordo com as normas vigentes exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políti-
cas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. e. Critérios de 
consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas foram elabora-
das em conformidade com os critérios de consolidação previstos nas nor-
mas vigentes, abrangendo as demonstrações contábeis da Companhia e 
de sua controlada direta, conforme quadro a seguir:
 Participação %
 2015 2014
Precisa Comercialização de Medicamentos Ltda. 100% -
Principais procedimentos de consolidação: Na elaboração das demons-
trações contábeis consolidadas, foram utilizadas demonstrações encerra-
das na mesma data-base e consistentes com as práticas contábeis adota-
das pela controladora. O processo de consolidação contempla os procedi-
mentos previstos na legislação societária brasileira, a seguir descritos: 
a) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empre-
sas consolidadas; b) Eliminação da participação da controladora no patri-
mônio líquido da entidade controlada; c) Eliminação dos saldos de receitas 
e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios 
entre as empresas. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma ma-
neira, mas apenas quando não há evidência de problemas de recuperação 
dos ativos relacionados. 3. Principais práticas contábeis: As principais 
políticas contábeis adotadas para a elaboração dessas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas estão descritas a seguir. 3.1. Instru-
mentos fi nanceiros: 3.1.1 Ativos fi nanceiros não derivativos: A Compa-
nhia reconhece os recebíveis na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos fi nanceiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado) são reconhecidos na data da negociação, momento no 
qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia não reconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contra-
tuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfe-
re os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ati-
vo fi nanceiro em uma transação na qual, essencialmente, todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. Eventual par-
ticipação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos fi nanceiros é 
reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos fi -
nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patri-
monial somente quando a Companhia tenha o direito legal de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de reali-
zar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia classifi ca os 
ativos fi nanceiros não derivativos nas seguintes categorias: Recebíveis: 
Recebíveis são ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que 
não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmen-
te pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Os recebíveis abrangem contas a receber de clientes e outros créditos a re-
ceber. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e contas bancárias, os quais são sujeitos a um 
risco insignifi cante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das 
obrigações de curto prazo. 3.1.2 Passivos fi nanceiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os passivos na data de negociação na qual a Com-
panhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia baixa um passivo fi nanceiro quando tem suas obrigações con-
tratuais retirada, cancelada ou vencida. A Companhia tem os seguintes pas-
sivos fi nanceiros não derivativos: empréstimos bancários, fornecedores e 
outras contas a pagar. Tais passivos fi nanceiros são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuí-
veis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi nanceiros são medi-
dos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. 3.1.3 Ins-
trumentos fi nanceiros derivativos: A Companhia não possui instrumen-
tos fi nanceiros derivativos em 31 de dezembro de 2015 e 2014. 3.2. Inves-
timentos: Investimentos em empresas controladas e coligadas são conta-
bilizados ao custo, ajustado com base no método da equivalência patrimo-
nial após a aquisição da participação societária, para fi ns de demonstra-
ções contábeis individuais da controladora. A demonstração do resultado 
refl ete a parcela dos resultados das operações da controlada com base no 
método da equivalência patrimonial. Quando uma mudança for diretamente 
reconhecida no patrimônio da controlada, a Controladora reconhecerá sua 
parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, na 
demonstração das mutações do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas 
não realizados, resultantes de transações entre a Controladora e suas con-
troladas, são eliminados de acordo com a participação mantida na controla-
da. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Empresa de-
termina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável 
sobre o investimento da Controladora em sua controlada. A Controladora 
determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evi-
dência objetiva de que os investimentos nas controladas sofreram perdas 
por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Controladora calcula o 
montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença en-
tre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o mon-
tante na demonstração do resultado. 3.3. Imobilizado: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobili-
zado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apura-
dos pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro do resultado. 
Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imo-
bilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fl uir para a 
Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confi ável. O valor 
contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os cus-
tos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resul-
tado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada de for-
ma linear, a taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos 
bens, revisadas a cada encerramento de exercício, conforme descrito na 
Nota Explicativa nº 11. 3.4. Intangível: Os grupos de contas que compõem 
o ativo intangível são os seguintes: (i) Ágio na aquisição de controlada: O 
ágio apurado na aquisição de controlada representa a diferença entre o va-
lor pago e o respectivo valor do investimento com base no valor do patrimô-
nio líquido na data de aquisição. (ii) Softwares: Os softwares são registra-
dos pelo custo líquido da amortização acumulada. O custo abrange o preço 
de aquisição e/ou os gastos com desenvolvimento interno e todos os de-
mais custos diretamente relacionados para colocar o software em condi-
ções de uso. Os softwares são amortizados pelo método linear com base na 
sua vida útil. Os custos associados à manutenção de softwares são reco-
nhecidos no resultado, quando incorridos. 3.5. Redução ao valor recupe-
rável (Impairment): Os critérios que a Companhia usa para determinar se 
há evidência objetiva de uma perda por redução ao valor recuperável in-
cluem: (i) difi culdade fi nanceira relevante do devedor; (ii) uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; 
(iii) razões econômicas ou jurídicas relativas à difi culdade fi nanceira do to-
mador de empréstimo, garante ao tomador uma concessão que o credor 
não consideraria; e (iv) possibilidade provável que o tomador declare falên-
cia ou outra reorganização fi nanceira. Os ativos fi nanceiros são avaliados 
ao fi nal de cada exercício quanto a sua recuperabilidade. São considerados 
ativos não recuperáveis quando há evidencias objetivas de que um ou mais 
eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo fi nanceiro e 
que eventualmente tenha resultado em efeitos negativos no fl uxo estimado 
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de caixa futuro do investimento. Os ativos não fi nanceiros têm o seu valor 
recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de per-
da de valor. A Administração da Companhia não identifi cou nenhum indica-
tivo que justifi casse a constituição de uma provisão sobre seus ativos. O va-
lor recuperável de um ativo é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fl uxos de caixa fu-
turos estimados são descontados aos seus valores presentes através da 
taxa de desconto antes de impostos que refl ita as condições vigentes de 
mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos espe-
cífi cos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável somente é re-
vertida na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor con-
tábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. 3.6. Empréstimos e fi nancia-
mentos: Os empréstimos tomados são reconhecidos inicialmente pelo va-
lor justo no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em 
seguida, são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de en-
cargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”). 3.7. 
Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é re-
conhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com razoável segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando a companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetá-
rias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são clas-
sifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não cir-
culantes. 3.8. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 3.9. Imposto de Renda e 
Contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social são cal-
culados de acordo com a legislação tributária brasileira, à taxa de 15% de 
imposto de renda, com adicional de 10% sobre o excedente à R$ 240 mil, e 
de 9% de contribuição social. 3.10. Reconhecimento de receita: A receita 
da Companhia compreende o valor dos serviços prestados e é reconhecida 
no período em que ocorre sua prestação. 3.11. Apuração do resultado: O 
resultado das operações da Companhia é apurado em conformidade com o 
regime de competência dos exercícios. 3.12. Determinação do valor jus-
to: Políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação 
do valor justo, tanto para os ativos e passivos fi nanceiros como para os não 
fi nanceiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensu-
ração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir descritos. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apu-
ração dos valores justos são divulgadas nas notas específi cas àquele ativo 
ou passivo. O valor justo de contas a receber e outros créditos, é estimado 
como o valor presente de fl uxos de caixa futuros, descontado pela taxa de 
mercado dos juros apurados na data de apresentação. Esse valor justo é 
determinado para fi ns de divulgação. Quanto ao componente passivo dos 
instrumentos conversíveis de dívida, a taxa de juros de mercado é apurada 
por referência a passivos semelhantes que não apresentam uma opção de 
conversão. Para arrendamentos fi nanceiros, a taxa de juros é apurada por 
referência a contratos de arrendamento semelhantes. O valor justo do imo-
bilizado é baseado em valores de mercado. O valor de mercado da proprie-
dade é o valor estimado para o qual um ativo poderia ser trocado na data de 
avaliação entre partes conhecedoras e interessadas em uma transação sob 
condições normais de mercado. O valor justo dos itens do ativo imobilizado 
é baseado na abordagem de mercado e nas abordagens de custos através 
de preços de mercado cotados para itens semelhantes, quando disponí-
veis, e custo de reposição quando apropriado. 3.13. Determinação do 
ajuste a valor presente: A Companhia não aplica o ajuste a valor presen-
te, devido irrelevância dos valores envolvidos.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
 2015 2014 2015 2014
Caixa 14 12 14 12
Bancos conta movimento 1.384 3.443 1.416 3.449
Aplicações fi nanceiras - 2 - 2
 1.398 3.457 1.430 3.463
5. Contas a receber: Referem-se a valores a receber de clientes por servi-
ços prestados com vencimento posterior ao término do exercício corrente. 
Não foi constituída provisão para créditos de realização duvidosa pelo fato 
de não haver histórico de perdas.
6. Partes relacionadas Controladora Consolidado
 2015 2014 2015 2014
Ativo
Contas correntes acionistas (a) 17.523 4.767 17.523 4.767
Contas correntes administradores (a) - 2.187 - 2.187
Precisa Comercialização 
 de Medicamentos (a) 9.947 1.724 - -
 27.470 8.678 17.523 6.954
Passivo
Rompro Participações S.A. 4.590 - 4.590 -
Referem-se a contas correntes com os acionistas, administradores e con-
trolada, devidamente suportados por contratos de mútuo, sem a incidência 
de juros e atualização monetária, com prazo estipulado para devolução dos 
valores até o término do exercício de 2017. 7. Debêntures: Refere-se à 
aquisição de 10 (dez) debêntures conversíveis em ações, emitidas pela Me-
dicando Internet e Comunicação S.A., com valor nominal unitário de R$ 
750, perfazendo o montante de R$ 7.500, com juros remuneratórios de 
100% (cem por cento) da variação média do CDI (Centifi cados de Depósi-
tos Interbancário) e vencimento em 25 de fevereiro de 2018. Os juros remu-
neratórios incorridos até 31 de dezembro de 2015, em montante de R$ 
1.394 mil mais o montante de R$ 2.500 mil, foram, em decorrência de aná-
lise realizada pela administração da Companhia, provisionado para redução 
ao valor recuperável (impairment).
8. Investimentos Precisa PPB BIO TOTAL
Saldo em 01 de janeiro de 2015 (1.501) - (1.501)
Compra de participação - 1.837 1.831
(-) Prejuízo do exercício (6.468) (1.980) (8.448)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 (7.969) (143) (8.112)
% de participação acionária 100,00% 33,33%
Precisa Comercialização de Medicamentos Ltda.: O investimento na em-
presa Precisa Comercialização de Medicamentos Ltda., foi realizado em 
março de 2014 pelo valor de R$ 1.500. O ágio gerado na aquisição, decor-
rente da diferença entre o valor pago na aquisição e o respectivo valor do 
patrimônio líquido da Precisa, está assim demonstrado:
 Precisa
Valor da aquisição 1.500
Patrimônio líquido adquirido 949
Ágio gerado na aquisição 551
% de participação acionária 100%
Em análise realizada pela administração da Companhia, foi constituída em 
31 de dezembro de 2014, provisão para redução ao valor recuperável (im-
pairment) do valor integral desse ágio face a apuração de passivo à desco-
berto na controlada.
PPB BIO Participações S.A.: Em 30 de abril de 2015 foi adquirido 33,33% 
de participação da empresa PPB BIO Participações S.A., pelo valor de 
R$ 1.837.
9. Imobilizado
Controladora Taxa anual 2015 2014
 depreciação  Depre-
 % Custos ciação Residual Residual
Móveis e utensílios 10 2.555 (614) 1.941 1.719
Telefonia 20 193 (164) 29 100
Veículos 20 2.189 (1.075) 1.114 1.188
Aeronave 10 1.568 (248) 1.320 1.490
Equipamentos 10 2.595 (1.018) 1.577 850
Benfeitorias em 
 imóveis de 3ºs. 10 2.478 (1.398) 1.080 2.058
  11.578 4.517 7.031 7.405
Movimentação – Controladora 2014 2015
 Custo Adições Baixas Custo
Móveis e utensílios 1.934 620 - 2.555
Telefonia 192 1 - 193
Veículos 1.498 692 - 2.190
Aeronave 1.568 - - 1.568
Equipamentos 1.137 1.408 - 2.595
Benfeitorias em imóveis de 3ºs. 2.423 105 - 2.478
 8.752 2.826 - 11.578
Consolidado Taxa anual  2015 2014
 depreciação   Depre-
 % Custos ciação Residual Residual
Móveis e utensílios 10 2.557 (614) 1.943 1.719
Telefonia 20 193 (164) 29 100
Veículos 20 2.189 (1.075) 1.114 1.188
Aeronave 10 1.568 (248) 1.320 1.490
Equipamentos 10 4.557 (1.179) 3.378 850
Benfeitorias em 
 imóveis de 3ºs. 10 2.828 (1.403) 1.425 2.408
  13.892 (4.683) 9.209 7.405
Movimentação – Consolidado 2014 2015
 Custo Adições Baixas Custo
Móveis e utensílios 1.934 622 - 2.557
Telefonia 192 1 - 193
Veículos 1.498 692 - 2.190
Aeronave 1.568 - - 1.568
Equipamentos 1.137 3.370 - 4.557
Benfeitorias em imóveis de 3ºs. 2.423 455 - 2.828
 8.752 5.140 - 13.892
A depreciação do exercício, tanto na controladora quanto no consolidado, é 
integralmente alocada à despesas administrativas.

10. Intangível  2015 2014
Controladora Taxa anual  Amorti-
 Amortização % Custos zação Residual Residual
Sistemas Aplicativos 
 (softwares) 10 1.537 (132) 1.405 2.146
Desenvolvimento de softwares - - - - 4.567
Sistema autorizador - 7.295 (1.340) 5.955 265
Ágio – Precisa Comércio
 Medicamentos (i) - - - - 551
Impairment do Ágio (i) - - - - (551)
  8.832 (1.472) 7.360 6.978
Movimentação – Controladora 2014 2015
 Custo Adições Baixas Custo
Sistemas Aplicativos (softwares) 2.160 - (623) 1.537
Desenvolvimento de softwares 4.567 - (4.567) -
Sistema autorizador 265 7.030 - 7.295
Ágio – Precisa Comércio
 Medicamentos (i) 551 - (551) -
Impairment do Ágio (i) (551) - 551 -
 6.992 7.030 5.190 8.832
Consolidado  2015 2014
 Taxa anual  Amorti-
 Amortização % Custos zação Residual Residual
Sistemas Aplicativos 
 (softwares) 10 1.731 (132) 1.599 2.476
Desenvolvimento de softwares - - - - 4.567
Sistema autorizador - 7.295 (1.340) 5.955 265
Marcas e patentes - - - - 2
Ágio – Precisa Comércio
 Medicamentos (i)  - - - 551
Impairment do Ágio (i)  - - - (551)
  9.026 (1.472) 7.554 7.310
Movimentação – Consolidado 2014 2015
 Custo Adições Baixas Custo
Sistemas Aplicativos (softwares) 2.843 194 (1.306) 1.731
Desenvolvimento de softwares 4.567 - (4.567) -
Sistema autorizador 265 7.030 - 7.295
Marcas e patentes 2 - (2) -
 7.677 7.224 5.192 9.026
(i) Vide detalhamento na Nota Explicativa nº 8.
As amortizações do exercício, tanto na controladora quanto no consolidado, 
são integralmente alocadas às despesas administrativas.
11. Empréstimos e fi nanciamentos
Instituição Modalidade Vencimento Encargos (a.m.) 2015 2014
Banco Itaú Capital de giro Dezembro/17 1,53% 5.628 3.948
CEF Cédula de crédito Novembro/17 1,60% 142 195
Banco Itaú  Leasing Setembro/18 0,56% a 1,51% 2.608 856
    8.378 4.999
Circulante    8.236 4.101
Não circulante    142 899
12. Impostos e contribuições a recolher
 Controladora Consolidado
 2015 2014 2015 2014
Imposto de renda 1.857 3.017 1.857 3.017
Contribuição social 600 1.077 600 1.077
COFINS 2.250 496 2.250 496
PIS 485 102 485 102
ISS 1.022 348 1.022 348
IRRF 56 472 71 479
ICMS - - - 898
Outros valores 27 - 60 456
 6.297 5.512 6.345 6.873
Circulante 6.297 4.984 6.345 5.895
Não circulante - 528 - 978
13. Capital social: O capital social subscrito e integralizado é de R$ 30.749 
mil (R$ 30.749 em 2015), composto por 19.143.291 ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal. 14. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumen-
tos fi nanceiros ativos e passivos (caixa e bancos, aplicações fi nanceiras,
contas a receber, fornecedores e outras contas a pagar) estão registrados
no balanço patrimonial a valores contábeis, conforme critérios menciona-
dos nas notas explicativas. Durante o exercício a Companhia não realizou
operações com derivativos fi nanceiros. A Companhia mantém operações
com instrumentos fi nanceiros. A administração desses instrumentos é efe-
tuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando as-
segurar a liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consis-
te em acompanhamento permanente das condições contratadas versus 
condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de ca-
ráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os re-
sultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e 
estratégias defi nidas por sua administração. 15. Eventos subsequentes: 
15.1. Parcelamento de impostos: Em decorrência dos eventos descritos 
na Nota explicativa nº 1, a Companhia incorreu no inadimplemento de uma 
série de tributos. Visando a regularização dessa situação a Companhia ade-
riu ao PRT – Programa de Regularização Tributária, programa instituído 
pela Medida Provisória 766/2017. Em 12 de abril de 2017 a Secretaria da 
Receita Federal deferiu o pedido de parcelamento efetuado pela Compa-
nhia. 15.2. Retomada contrato Petrobras e ação junto ao TCU: O desen-
rolar do processo junto ao TCU tem-se mostrado bastante favorável à Glo-
bal, sendo que em 13 de março de 2017, os advogados da Global iniciaram
tratativas com o departamento jurídico da Petrobras com o intuito da reto-
mada do contrato. Assim, o time jurídico de ambas as empresas está estu-
dando maneiras de viabilizar a retomada contrato. Em 24 de março de 
2017, houve despacho da Secretaria de Serviços de Admissibilidade de Re-
cursos do TCU reconhecendo a Tese sustentada pela Companhia conside-
rando-a procedente com fundamento no artigo 71, IX da Constituição Bra-
sileira de 1988 e no artigo 45 da lei 8.443/1992. Assim, foi exigido assim o 
imediato cumprimento da lei com efeitos ex tunc, desde o ato de rescisão do 
contrato com a Global conforme formalizado por Notifi cação Extrajudicial. 
Assim sendo, a Companhia aguarda manifestação fi nal dos Ministros do 
TCU, que deverá acontecer até o fi nal do mes de maio de 2017. Em parale-
lo, continuamos as negociações com os advogados da Petrobras para um 
desenho fi nal do caso no âmbito administrativo.

Aos Administradores e Acionistas Global Gestão em Saúde S.A. - São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas da Global Gestão em Saúde S.A., identifi cadas como 
“Controladora” e “Consolidado”, que compreendem o balanço patrimonial 
individual e consolidado em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas de-
monstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido (passivo à descoberto) e do fl u-
xo de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim como o resumo das 
principais políticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opi-
nião as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e fi nanceira individual e consolidada da Global Gestão em 
Saúde S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa indivi-
duais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Bases para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião Ênfases i) Debêntures e mútuos a receber: Confor-
me descrito nas Notas Explicativas nºs 6 e 7, a Companhia mantém regis-
tradas em seu ativo circulante mútuos a receber em montante de R$ 27.470 
mil e, em seu ativo não circulante, debêntures no montante líquido de R$ 
5.000 mil, montantes sobre as quais há incertezas quanto à realização. 
Nossa opinião não contém ressalva quanto a este assunto. ii) Transações 
com partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 6, 
a Companhia mantém relações e operações com partes relacionadas, den-
tre as quais saldos de mútuos a receber e a pagar em montante de R$ 
27.470 mil e R$ 4.590 mil, respectivamente. Esses mútuos não são remu-
nerados pelas condições usuais de mercado. Dessa forma, o resultado de 
suas operações poderia ser diferente caso essas operações fossem efetua-
das em condições usuais de mercado. Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a este assunto. iii) Continuidade operacional: Conforme des-
crito na Nota Explicativa nº 1, em 15 de setembro de 2015 houve a rescisão 
unilateral pela Petróleo Brasileiro S.A (“Petrobras”) do contrato de prestação 

de serviços, afetando de forma signifi cativa o equilíbrio operacional e fi nan-
ceiro da Companhia. Em consequência desse fato, as demonstrações con-
tábeis da Companhia, em 31 de dezembro de 2015, apresentam prejuízo 
de R$ 29.393 mil e R$ 28.911, respectivamente indivudual e consolidado, 
passivo à descoberto em montante de R$ 4.282 mil e passivo circulante ex-
cedente ao ativo circulante em R$ 18.970 mil nas demonstrações indivi-
duais e R$ 21.312 mil nas demonstrações consolidadas. Conforme descrito 
nas Notas Explicativas nºs 1 e 15, a Companhia vem tomando diversas 
ações de natureza administrativa, fi nanceira e judicial voltadas a recupera-
ção de suas atividades e de seu equilíbrio operacional e fi nanceiro. As de-
monstrações contábeis foram preparadas no pressuposto da continuidade 
das operações e não incluem quaisquer ajustes que seriam necessários em 
caso de paralisação das atividades. Nossa opinião não contém ressalva re-
lacionada a este assunto. Outros assuntos: Auditoria dos saldos com-
parativos: Os valores correspondentes ás demonstrações contábeis refe-
rentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2014, apresentados para 
fi ns comparativos, foram auditados por outros auditores independentes que 
emitiram relatório datado de 28 de abril de 2015, sem ressalvas. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-

fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceti-
cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi ca-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de au-
ditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles inter-
nos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de maio de 2017

BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1
Eduardo Affonso de Vasconcelos - Contador - CRC 1SP166001/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

A Diretoria Contador - Orlando da Silva Neto - CRC 1SP 314484/O-1

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0127033-67.2007.8.26.0053. O (A)
Dr(a). Danilo Mansano Barioni MM. Juiz (a) de Direito da 1ª Vara de Fazenda Pública,
do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS
NA LIDE que nos autos da ação de Desapropriação movida pela DERSA
DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A., contra IVO TAKAU NISSIMURA E MARIA
TEREZA DE ALMEIDA MIGUEL NISSIMURA, por sentença proferida pelo MM. Juiz, foi
julgada procedente a ação, incorporando ao patrimônio da Expropriante a área de
20.907,70m² situada na Av. do Paiol, nº 980, Distrito de Parelheiros, nesta Capital,
condenando a Expte. a pagar à Expropriada, a indenização no valor de R$ 745.049,08
(fevereiro/2008 fls. 471) acrescida das cominações legais. E, para levantamento dos
depósitos efetuados, foi determinada a expedição do edital com o prazo de 10 (dez) dias
a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/
41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de julho de 2017. 03 e 04/08.

Edital de citação – prazo: 20 dias – processo nº 002594-65.2011.26.0003. O Dr. Marco
Antonio Botto Muscari Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara/
SP. Faz Saber a Sabrina Rachel Leite Praça, CPF 406.558.288-18, RG 37.504.802-9/
SSP-SP e Maria de Fátima Barreto de Almeida, CPF 857.662.168-15, RG 9.371.863-9,
que Fundação São Paulo, CNPJ 60.990.751/0001-24, lhe ajuizou ação de Execução de
Titulo Extrajudicial no valor de R$ 6.223,39(setembro/2011, relativa a Instrumento Particular
de Confissão de Divida, firmado com a executadas, ofertado pára pagamento de débitos
de mensalidades escolares. Estando as executadas em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que no prazo de 3 dias, a fluir após o prazo supra, efetue o
pagamento da dívida devidamente atualizada, acrescidos de honorários advocatícios em
10%, sob pena de revelia, situação em que lhe será nomeado curador especial, conforme
determinam os artigos 257, IV e 829 ambos do CPC, presumindo-se aceitos como
verdadeiros os fatos. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.    03 e 04/07/17.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001294-14.2016.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, FAZ SABER a(o)
Francisca Pacheco da Silva, CPF 056.642.958-64, RG 81.199.387, que Beneficência
Nipo Brasileira de São Paulo ajuizou ação de cobrança pelo procedimento comum para
cobrança de R$ 34.485,29(janeiro/2016), referente às Notas Fiscais nº 387400 e 389326,
devidamente corrigido e acrescido das custas e despesas processuais, e honorários
advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias,
a fluir do prazo supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 03 e 04/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0162654-50.2008.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Fibra Engenharia e Arquitetura Ltda, CNPJ 73.045.098/0001-77, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Tricury Armazéns Ltda, para cobrança
de R$ 15.128,80 (10/2008), referente ao débito do Contrato de Confissão e Parcelamento
de Dívida. Estando a executada em local ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06(seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do CPC). Será o presente edital, por
extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 19 de junho de 2017.          B 03 e 04/08

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da OÁSIS CURSINO –
INCORPORADORA SPE LTDA, FAZ SABER, a todos que o presente
edital virem ou interessar possa que, JOSÉ RENATO ASSUNÇÃO,
professor, RG n° 12.266.036-5-SSP/SP, CPF n°, e TELMA AURÉLIO,
técnica educacional, RG n° 18.053.408-7-SSP/SP, CPF n° 064.072.988-
65, brasileiros, solteiros, maiores, domiciliados nesta Capital, residentes
na Rua João Joaquim Bohn n° 174, Jardim São José, ficam intimados
a purgarem a mora mediante o pagamento referente a 16 (dezesseis)
prestações em atraso, vencidas de 05/04/2016 a 05/07/2017, no valor
de R$52.239,50 (cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e nove reais e
cinquenta centavos), e respectivos encargos atualizado na data de
hoje no valor de R$52.239,50 (cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e
nove reais e cinquenta centavos), que atualizado até 30/09/2017,
perfaz o valor de R$59.910,82 (cinquenta e nove mil, novecentos e
dez reais e oitenta e dois centavos), cuja planilha com os valores
diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi
concedido pela OÁSIS CURSINO – INCORPORADORA SPE LTDA,
para aquisição do imóvel localizado na Rua Simão Lopes n° 1.0010,
apartamento n° 46, localizado no 4º andar do Edifício Duna, integrante
do empreendimento residencial denominado Oásis Cursino, Saúde –
21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado
sob n° 4 na matrícula nº 215.603. O pagamento haverá de ser feito no
14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí
nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às
16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário,
OÁSIS CURSINO – INCORPORADORA SPE LTDA, nos termos do
art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a
público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 18 de julho de 2017. O Oficial.  02, 03 e 04/08

Edital de Citação com o Prazo de 20 dias. Processo nº 0213183-02.2010.8.26.0100. A
MMª Juíza de Direito da 31ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP,
Dra. Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. Faz Saber a CARLA CRISTINA
DE CAMPOS LOPES, CPF: 324.481.698-37, que Fundação São Paulo ajuizou ação
MONITORIA objetivando a cobrança da quantia de R$ 2.402,18 (dezembro/2010), corrigida
pela tabela Prática Para Calculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais decorrente
do Contrato de Outorga de Bolsas Restituíveis, conforme documentos anexos aos autos.
Encontrando-se a ré em lugar ignorado foi deferida a citação por edital, para que em 15
(quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias contados a partir da publicação deste
edital, apresente reposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. 04 e 05/08.

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0015780-81.2017.8.26.0002. O(A). MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional – II -  Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei etc. Faz Saber a Diogo Santos
de Jesus,CPF nº 360.144.078-47, para que no prazo de 15(quinze) dias efetue o pagamento
da quantia de R$ 2.724,00(julho/2013), a Fundação São Paulo(PUC). Estando o executado
em lugar ignorado, intime-se por edital para que no prazo de 15 dias, a correr do prazo
supra, efetue o pagamento do débito, atualizado nos termos da r. Sentença, sob pena de
multa de 10% (artigo 523, § do CPC). Fica ciente ainda , que nos termos do artigo 525
do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado, sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora e nova intimação, apresente nos próprios autos sua impugnação. Será o edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 04 e 05/08.

Edital de Citação – prazo: 20 dias – processo nº 1018049-13.2016.8.26.0002/01. O(A).
MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível do Foro Regional – II -  Santo Amaro, Estado de
São Paulo, Dr(a). Antonio Carlos Santoro Filho, na forma da Lei etc. Faz Saber Intima
Guilherme Antonio Muiano da Silva, CPF nº 378.665.998-23, para que no prazo de
15(quinze) dias efetue o pagamento das mensalidades entre setembro e dezembro de
2013, cada qual no valor de R$ 1.984,14, conforme planilha anexa aos autos, com correção
monetária e juros de mora de 1% a.m. desde do respectivo vencimentos e multa de 2%, nos
termos da r.Sentença, sob pena de multa de 10% (art.523, § 1º NCPC), ou apresente
impugnação.. Será o edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   04 e 05/08.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS – PROCESSO Nº 0011008-
64.2012.8.26.0224. O (A) MM. Juiz (a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos,
Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Porto Mendes, na forma da LEI, ETC. faz saber  a(o)
Carlos Francisco de Oliveira, CPF 118.161.938-60, RG 223381172, que lhe foi proposta
uma ação de Despejo por falta de pagamento por parte de supermercados Irmãos Lopes
S/A, alegando em síntese: que realizou com o requerido contrato sublocação de loja de
uso comercial integrante dos supermercados  Irmãos Lopes, do espaço denominado
LUC, térreo, área: 34,80m2, localizado na Rua João Paulo II, 1588, Jardim Santa Tereza,
CEP:06816-100, para fins comerciais,firmado em  15/05/2010, com vigência de 60 meses,
iniciando-se em  15/05/2010, com término em 14/05/2013. O valor do aluguel foi estipulado
em R$3.027,00. Alega ainda que o requerido esta em atraso com o pagamento dos
locativos vencidos até janeiro de 2012 totalizando na data da propositura da ação (16/02/
2012) R$39.268,36. Requer a citação do requerido para purgar a mora ou para contestar
nos termos da lei 12.112/09, bem como a citação dos fiadores Antônio Félix da Silva e Rita
Ramos da Silva. Dá-se a causa o valor de R$36.331,20. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será  nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos,
aos 30 de junho de 2017.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0217529-98.2007.8.26.0100 - 754/07./ O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian
Labruna Catapani, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Glória Brasilia Palladino, Márcia
Magna Palladino, Hwu Zu Fei Lu, Lu Ming Hung ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,
visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua Itaqui, 265. São Paulo - SP,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir
após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei.          B 04 e 05/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1104791-72.2015.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
BBS Mania Moda Infantil Ltda Epp, CNPJ 07.286.803/0001-01, na pessoa de seu
representante legal e a Nassim Assadi Saneh, CPF 338.618.158-93, que Banco Santander
(Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 337.517,19
(24.09.2015), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor do
Contrato para Desconto de Recebíveis - Condições Reguladoras nº 900194649 - Operação
nº 5038053895. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, paguem o valor supra devidamente
corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC),
que os tornarão isentos das custas ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno
direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2017.

B 04 e 05/08
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Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras condensadas da Sociedade, referentes aos exercícios findos em 31/12/2016. A Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 - (Em milhares de Reais)

Companhia Metrô Norte
CNPJ : 07.486.185/0001-35 - NIRE : 35.300.324.382

Demonstrações Financeiras

Ativo 12-2016 12-2015
Circulante 24.959 11.390
Caixa e equivalentes de caixa 249 193
Contas a receber 10.083 8.078
Créditos diversos 1.576 1.315
Impostos e contribuições a recuperar - 163
Impostos e contribuições diferidos 13.051 1.641

Não circulante 422.818 777.841
Aplicações financeiras 2.615 -
Contas a receber lp 79 3.313
Impostos e contribuições diferidos (ativo) lp - 3.486
Créditos diversos lp 5.124 4.192
Créditos com partes relacionadas lp - 250

7.818 11.241
Propriedades para investimento 415.000 766.600

415.000 766.600

Total do ativo 447.778 789.231

Passivo e Patrimônio Líquido 12-2016 12-2015
Circulante 205.800 59.215
Fornecedores 1.148 2.267
Empréstimos e financiamentos - 13.299
Debêntures 188.730 21.728
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 395 458
Cessão de direito de uso 4.814 4.298
Dividendos a pagar 10.712 10.712
Débitos com partes relacionadas - 240
Débitos diversos - 6.213

Não circulante 56.034 371.245
Empréstimos e financiamentos lp - 32.404
Debêntures lp - 146.097
Impostos e contribuições diferidos (passivo) lp 54.066 171.211
Provisão para contingências - 524
Adiantamento para futuro aumento de capital lp - 13.145
Cessão de direito de uso lp 1.969 7.864

Patrimônio líquido 185.944 358.771
Capital social 113.256 37.799
Prejuízos acumulados (249.619) -
Reserva de lucros 322.306 3.655
Reserva de lucros a realizar - 317.317

Patrimônio líquido dos controladores 185.944 358.771
Total do passivo e patrimônio líquido 447.778 789.231

Demonstrações do resultado para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 - (Em milhares de Reais)

12-2016 12-2015

Receita com shopping center 42.898 44.258

Deduções da receita (4.554) (4.094)

Receita operacional líquida 38.344 40.164

Custos

Custo com shopping center (6.718) (5.812)

(6.718) (5.812)

Lucro bruto 31.626 34.352

Receitas e (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas (1.588) (1.911)

Despesas comerciais (123) (66)

Variação no Valor Justo das Propriedades

para Investimentos (358.960) (70.400)

Outras receitas (despesas) operacionais (8.280) (666)

Prejuizo operacional antes do

resultado financeiro (368.951) (73.044)

Resultado financeiro

Despesas financeiras (37.538) (32.747)

Receitas financeiras 174 928

(406.314) (104.863)

Prejuizo antes do imposto de renda

e da contribuição social (374.688) (70.511)

Imposto de renda e contribuição social

correntes e diferidos 125.069 21.950

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (249.619) (48.561)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)
Reservas de Lucros

Capital Reserva Reserva de Lucros Retenção Lucros Patrimônio
Social legal a Realizar de Lucros  acumulados  líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2015 11.076 2.226 363.781 3.526 - 380.609
Aumento de capital 26.723 - - - - 26.723
Lucro líquido do exercício - - - - (48.561) (48.561)
Reserva de lucros a realizar - - (46.464) - 46.464 -
Absorção de prejuizo do exercício de 2015 - - - (2.097) 2.097 -
Saldos em 31 de dezembro de 2015 37.799 2.226 317.317 1.429 - 358.771
Saldos em 01 de janeiro de 2016 37.799 2.226 317.317 1.429 - 358.771
Aumento de capital 75.457 - - - - 75.457
Lucro líquido do exercício - - - - (249.619) (249.619)
Reserva de lucros a realizar - - (235.580) - 236.914 1.334
Absorção de prejuizo do exercício de 2016 - - - (12.705) 12.705 -
Saldos em 31 de dezembro de 2016 113.256 2.226 81.737 (11.276) - 185.944

Angel David Ariaz

Administrador - CPF: 228.295.328-21

Liliane Lisandra Andrade

Contadora - CRC: 1SP-265973/O-0

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas

das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes

estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras condensadas da Sociedade, referentes aos exercícios findos em 31/12/2016. A Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Jorge Carlos Nuñez - Diretor                                                                                   Bianca Carnicer Micheloni - Contadora - CRC 1SP 253.163/O-7

REC Rio Branco S.A.
CNPJ/MF nº 08.762.255/0001-01

Relatório da Diretoria

Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 2016 2015 2016 2015
Circulante 271 25 4.757 4.410
Caixa e equivalentes de caixa 4 270 24 1.401 720
Contas a receber 6 - - 2.533 2.736
Tributos a recuperar - 1 1 329 511
Outros créditos - - - 494 443

Não circulante 34.255 27.436 80.263 80.068
Contas a receber 6 - - 22 218
Títulos e valores mobiliários 5 - - 2.695 2.370
Impostos diferidos 20 - - 2.302 -
Investimentos 7 34.255 27.436 - -
Propriedades para investimentos 8 - - 75.190 77.372
Imobilizado - - - 49 100
Intangível - - - 5 8

Total do ativo 34.526 27.461 85.020 84.478

Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2016 2015 2016 2015
Circulante 2.570 2.562 15.261 13.959
Fornecedores - 7 8 300 296
Empréstimos e financiamentos 9 2.562 2.554 10.693 9.475
Impostos e contribuições 10.a 1 - 615 292
Receita diferida 12 - - 643 883
Outras obrigações - - - 115 116
Obrigações condominiais 11 - - 2.895 2.897

Não circulante 3.191 3.191 39.471 47.577
Empréstimos e financiamentos 9 - - 34.237 42.384
Mútuo com partes relacionadas 13 3.191 3.191 3.191 3.191
Impostos e contribuições com recolhimento diferido 10.b. - - 1.476 776
Receita diferida 12 - - 567 1.226

Patrimônio líquido 28.765 21.708 28.765 21.708
Capital social 14.a. 49.333 46.625 49.333 46.625
Ajustes de avaliação patrimonial 14.c. (4.241) (4.241) (4.241) (4.241)
Prejuízos acumulados - (19.972) (23.384) (19.972) (23.384)

25.120 19.000 25.120 19.000
Adiantamento para futuro aumento de capital 14.b. 3.645 2.708 3.645 2.708
Participação dos acionistas não controladores 14.d. - - 1.523 1.234

Total do patrimônio líquido e recursos capitalizáveis 28.765 21.708 30.288 22.942
Total do passivo e patrimônio líquido 34.526 27.461 85.020 84.478

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015
(Em milhares de reais)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2016 2015 2016 2015

Receita com aluguéis 15 - - 15.031 14.894
Custo com aluguéis 16 - - (6.715) (7.109)

Lucro bruto - - 8.316 7.785
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 17 (86) (103) (138) (198)
Comerciais 18 - - (731) (1.084)
Despesas tributárias - - (1) (73) (23)
Outras receitas e despesas operacionais - - - (181) (16)
Resultado de equivalência patrimonial 7.c 4.699 1.294 - -

Lucro operacional antes do resultado financeiro 4.613 1.190 7.193 6.464
Resultado financeiro 19
Receitas financeiras - - 2 753 361
Despesas financeiras - (1.201) (1.450) (5.268) (6.160)

Lucro/(Prejuízo) antes do IR e da contribuição social 3.412 (258) 2.678 665
Imposto de renda e contribuição social 20
Correntes - - (698) (381)
Diferidos - - 1.641 (443)

Lucro/(Prejuízo) do exercício 3.412 (258) 3.621 (159)
Atribuível a:
Acionistas da Companhia - - 3.412 (258)
Participação dos acionistas não controladores 14.d. - - 209 99

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Lucro/(Prejuízo) do exercício 3.412 (258) 3.621 (159)
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício líquido dos efeitos tributários 3.412 (258) 3.621 (159)
Atribuível a:
Acionistas da Companhia - - 3.412 (258)
Participação dos acionistas não controladores - - 209 99

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Partici-

Adianta- pação Total do
Ajustes mento Total dos acio- patri-
de ava- para do nistas mônio

Prejuízos liação  futuro patri-  não líquido
Nota Capital acumu- patri- aumento mônio controla- conso-

explicativa social lados monial Total de capital líquido dores lidado
Saldo em 31 de
dezembro de 2014 42.541 (23.126) (4.241) 15.174 4.084 19.258 1.031 20.289

Integralização de
capital social 4.084 - - 4.084 (4.084) - - -

Adiantamento para
futuro aumento
de capital - - - - 2.708 2.708 104 2.812

Prejuízo do exercício - (258) - (258) - (258) 99 (159)
Saldo em 31 de
dezembro de 2015 46.625 (23.384) (4.241) 19.000 2.708 21.708 1.234 22.942

Integralização de
capital social 14.a 2.708 - - 2.708 (2.708) - - -

Adiantamento para
futuro aumento
de capital 14.b - - - - 3.645 3.645 80 3.725

Lucro do exercício - - 3.412 - 3.412 - 3.412 209 3.621
Saldo em 31 de
dezembro de 2016 49.333 (19.972) (4.241) 25.120 3.645 28.765 1.523 30.288

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015 2016 2015

Lucro (Prejuízo) do exercício antes do imposto de renda

e contribuição social 3.412 (258) 2.678 665

Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa

Resultado de controladas reconhecido por equivalência patrimonial (4.699) (1.294) - -

Provisão para devedores duvidosos - - 731 1.084

Depreciação de propriedades para investimentos - - 2.182 2.121

Depreciação de imobilizado - - 4 -

Amortização - - 3 4

Despesas de juros sobre empréstimos 424 403 4.448 4.688

Rendimentos de títulos e valores mobiliários - - (325) (208)

Variações nas contas de ativo e passivo

Contas a receber - - (99) (1.137)

Tributos a recuperar - - 182 (153)

Outros créditos - - (51) -

Fornecedores (1) 4 4 (5)

Impostos e contribuições 1 - (336) (506)

Obrigações condominiais - - (2) 245

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Outras obrigações - - (1) 117
Receita diferida - - (1.132) (449)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (863) (1.145) 8.286 2.057
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de propriedades para investimentos - - - (408)
Aportes em adiantamento para futuro aumento de capital (2.120) (2.778) - -

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (2.120) (2.778) - (408)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos (416) (392) (11.377) (5.995)
Venda de imobilizado - - 47 -
Acionistas não controladores - - 80 104
Adiantamentos para futuro aumento de capital 3.645 2.708 3.645 2.708
Mútuo com partes relacionadas - 1.631 - 1.631

Caixa líquido gerado (aplicado) das atividades de financiamento 3.229 3.947 (7.605) (1.552)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 246 24 681 97
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 24 - 720 623

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 270 24 1.401 720

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 246 24 681 97

REC Cipasa S.A.
CNPJ/MF nº 12.855.419/0001-04

Relatório da Diretoria

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras condensadas da Sociedade, referentes aos exercícios findos em 31/12/2016 e de 2015. A Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas, as Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes
estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Bianca Carnicer Micheloni - Contadora - CRC 1SP 253.163/O-7Jorge Carlos Nuñez - Diretor

Controladora Consolidado
Ativo 2016 2015 2016 2015
Circulante 663 1.622 366.821 360.938
Caixa e equivalentes de caixa
(Nota 7) 125 1.092 18.195 39.242

Títulos e valores mobiliários
(Nota 8) - - 36.005 32.438

Contas a receber (Nota 9) - - 173.464 184.160
Outros créditos a receber
(Nota 10) - - 11.059 9.277

Lotes destinados à venda
(Nota 11) - - 111.999 76.097

Impostos a recuperar - - 6.976 6.222
Consórcios (Nota 12) - - 2.570 4.003
Parceiros em empreendimentos
(Nota 13) - - - 1.890

Demais ativos 538 530 6.553 7.609
Não circulante 279.514 269.964 1.020.549 987.946
Títulos e valores mobiliários
(Nota 8) - - 50.192 43.686

Dividendos a receber (Nota 14) 7.721 7.721 - -
Contas a receber (Nota 9) - - 596.879 570.986
Créditos a receber (Nota 10) - - 22.579 20.053
Lotes destinados à venda
(Nota 11) - - 297.717 298.813

Parceiros em empreendimentos
(Nota 13) - - 11.182 10.603

Sociedades controladas
(Nota 14.3) - - 114 57

Demais ativos - - 2.588 2.319
Investimentos (Nota 14.1) 271.793 262.243 34.129 34.400
Imobilizado - - 2.988 4.707
Intangível - - 2.181 2.322

Total do ativo 280.177 271.586 1.387.370 1.348.884

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2016 2015 2016 2015
Circulante 69.662 23.829 331.255 328.026
Empréstimos e financiamentos
(Nota 15) 69.648 23.813 213.354 194.837
Fornecedores 11 12 9.170 13.693
Contas a pagar - - 5.775 4.568
Obrigações por aquisição
de imóveis (Nota 16) - - 8.527 4.735

Obrigações trabalhistas e tributárias 3 4 7.725 7.061
Tributos correntes com
recolhimento diferido (Nota 17) - - 8.853 8.391

Adiantamentos de clientes (Nota 18) - - 14.789 23.777
Parceiros em empreendimentos
(Nota 13) - - 43.507 56.548

Dividendos a pagar - - 19.548 7.548
Outras contas a pagar - - 7 6.868

Não circulante - - 668.925 584.673
Empréstimos e financiamentos
(Nota 15) - - 283.767 200.605

Parceiros em empreendimentos
(Nota 13) - - 256.141 248.259

Obrigações por aquisição
de imóveis (Nota 16) - - 20.660 28.804

Tributos correntes com
recolhimento diferido (Nota 17) - - 42.431 38.598

Adiantamento de clientes (Nota 18) - - 2.354 5.872
Provisões (Nota 19) - - 12.450 14.413
Partes relacionadas - - 11.452 -
Dividendos a pagar - - 39.528 47.683
Outras contas a pagar - - 142 439

Total das exigibilidades 69.662 23.829 1.000.180 912.699
Patrimônio líquido 210.515 247.757 387.190 436.185
Capital social (Nota 20.1) 259.293 259.293 259.293 259.293
Ajustes de avaliação
patrimonial (Nota 14) (10.653) (8.044) (10.653) (8.044)

Prejuízos acumulados (38.125) (3.492) (38.125) (3.492)
210.515 247.757 210.515 247.757

Participação de acionistas
não controladores - - 176.675 188.428

Total do passivo e
patrimônio líquido 280.177 271.586 1.387.370 1.348.884

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Receita líquida, dos lotes

vendidos (Nota 21) - - 159.957 333.530

Custo dos lotes vendidos

(Nota 22(a)) - - (89.478) (205.824)

Lucro bruto - - 70.479 127.706

Receitas (despesas)

Comerciais (Nota 22(b)) - - (7.256) (10.593)

Gerais e administrativas

(Nota 22(b)) (66) (83) (67.713) (88.119)

Equivalência patrimonial

(Nota 14.2) (25.725) 2.389 772 4.711

Amortização de mais valia

de ativos (136) (802) (136) (1.156)

Outras receitas/despesas

líquidas (Nota 24) 1 (3.712) 551 (367)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Prejuízo (Lucro) operacional antes
do resultado financeiro (25.926) (2.208) (3.303) 32.182
Despesas financeiras
(Nota 25(b)) (8.797) (1.723) (73.324) (60.409)

Receitas financeiras (Nota 25(a)) 90 102 41.631 51.002
Resultado financeiro líquido (8.707) (1.621) (31.693) (9.407)
Prejuízo (Lucro) antes do imposto
de renda e da contribuição social (34.633) (3.829) (34.996) 22.775
Imposto de renda e contribuição
social (Nota 26(b)) - - (10.150) (17.561)

Prejuízo (Lucro) líquido do exercício (34.633) (3.829) (45.146) 5.214
Atribuível a
Acionistas controladores - - (34.633) (3.829)
Participação dos não
controladores - - (10.513) 9.043

- - (45.146) 5.214

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Prejuízo do exercício (34.633) (3.829) (45.146) 5.214
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do
exercício, líquido dos efeitos tributários (34.633) (3.829) (45.146) 5.214

Atribuível a
Acionistas controladores - - (34.633) (3.829)
Participação dos não controladores - - (10.513) 9.043

- - (45.146) 5.214

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Atribuível aos acionistas da controladora Adianta- Partici-

Reserva de lucros Ajustes mento pação

Retenção Prejuízos de para futuro dos não Total do

Capital de acumu- avaliação   aumento contro- patrimônio

social Legal lucros Total lados patrimonial Total de capital   ladores   líquido

Em 31 de dezembro de 2014 150.977 337 659 996 - - 151.973 31.845 106.739 290.557

Adiantamentos para futuro

aumento de capital 31.845 - - - - - 31.845 (31.845) - -

Aumento de capital (Nota 20.1) 78.831 - - - - - 78.831 - 72.646 151.477

Redução de capital (Nota 20.1) (2.360) - - - - - (2.360) - - (2.360)

Dividendos pagos - - (659) (659) - - (659) - - (659)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - (3.829) - (3.829) - 9.043 5.214

Absorção do prejuízo - (337) - (337) 337 - - - - -

Ajustes de avaliação patrimonial

(Nota 14.1 c) - - - - - (8.044) (8.044) - - (8.044)

Em 31 de dezembro de 2015 259.293 - - - (3.492) (8.044) 247.757 - 188.428 436.185

Prejuízo do exercício - - - - (34.633) - (34.633) - (10.513) (45.146)

Ajustes de avaliação patrimonial

(Nota 14.1 d) - - - - - (2.609) (2.609) - (1.240) (3.849)

Em 31 de dezembro de 2016 259.293 - - - (38.125) (10.653) 210.515 - 176.675 387.190

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Das atividades operacionais 2016 2015 2016 2015
Resultado antes da provisão para
o IR e contribuição social (34.633) (3.829) (34.996) 22.775

Ajustes para conciliar o resultado
às disponibilidades aplicadas
nas atividades operacionais
Equivalência patrimonial 25.725 (2.389) (772) (4.711)
Juros sobre mútuo - - (925) -
Baixa para perdas contratos de Mutuos - - 1.170 -
Amortização de mais valia de ativos 136 802 136 1.156
Depreciações e amortizações - - 3.027 5.029
Provisão para crédito de
liquidação duvidosa - - (1.963) 1.609

Variações monetárias e
juros não realizados 8.040 1.355 80.835 64.063

Outros resultados em participação
de controladas - 3.909 - 3.909

Ajuste a valor presente - - (3.537) 12.559
Tributos correntes com recolhimento
diferido (PIS e COFINS) - - 4.295 6.138

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber e créditos a receber - - (15.968)(167.136)
Imóveis destinados à venda - - (34.942)(102.229)
Consórcios - - 1.433 55
Parceiros em empreendimentos - - (5.163) 85.436
Partes relacionadas - - 4.867 6.513
Impostos a recuperar - (17) (774) (4.532)
Demais ativos (8) (510) 803 2.028
Fornecedores (1) (8) (4.523) (14.678)
Contas a pagar - - 1.207 (4.318)
Obrigações trabalhistas e tributárias (1) 3 664 (2.207)
Contas a pagar por aquisição de imóveis - - (4.352) 680
Adiantamento de clientes - - (12.506) (12.616)
Demais passivos - - (629) 566

Caixa aplicado nas atividades
operacionais (742) (684) (22.613) (99.911)
Imposto de renda e contribuição
social pagos - - (10.150) (9.738)

Juros pagos (2.866) - (84.258) -
Dividendos recebidos - - 2.113 -

Caixa líquido aplicado nas
atividades operacionais (3.608) (684) (114.908)(109.649)

Fluxo de caixa das atividades
de investimento
Aplicação e resgates em títulos
e valores mobiliários - 11.428 (10.073) 104.410

Adições em investimentos (38.019) (22.775) - 5.939
Dividendos recebidos - 3.354 - -
Aquisição de propriedades
para investimento - - (1.167) -

Imobilizado e intangível - - - (2.468)
Caixa líquido aplicado (gerado)
nas atividades de investimento (38.019) (7.993) (11.240) 107.881

Fluxo de caixa das atividades
de financiamento
Dividendos pagos - (993) - (9.639)
Redução de capital - (2.360) - (2.360)
Incorporação reserva - - - (38.097)
Amortização de empréstimos
- principal (1.978) (66.473) (186.352)(276.715)

Amortização de empréstimos
- juros pagos - - - (51.697)

Ingressos de empréstimos 42.638 26.125 291.453 160.575
Ingressos (pagamentos) de
empréstimos de mútuo - (25.378) - (25.378)

Aumento de capital - 78.831 - 227.205
Caixa líquido gerado (consumido)
pelas atividades de financiamento 40.660 9.752 105.101 (16.106)

Aumento (redução) de caixa e
equivalentes de caixa (967) 1.075 (21.047) (17.874)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.092 17 39.242 57.116
No final do exercício 125 1.092 18.195 39.242

Aumento (redução) de caixa
e equivalentes de caixa (967) 1.075 (21.047) (17.874)

Tech Mahindra Serviços de Informática Ltda.
CNPJ/MF 09.302.110/0001-82 - NIRE 35.222.018.801

Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores sócios da Tech Mahindra Serviços De Informática Ltda. para se reunirem em 
Reunião de Sócios, a realizar-se no dia 14/08/2017, às 10hs, em sua sede na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, 
Bloco C, 5º Andar, Sala 01, SP, SP, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: (i) transformação 
do tipo societário da Sociedade, passando de sociedade empresária limitada para sociedade anônima; (ii) 
eleição dos membros do Conselho de Administração e fixação das respectivas remunerações; e (iii) aprovação 
do estatuto social. SP/SP, 04 de agosto de 2017. José Carlos Pimentel - Administrador. (04, 05 e 08/08/2017)

Captalys Companhia de Investimentos - NIRE 35.300.189.787 - CNPJ Nº 05.085.690/0001-42
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Data, Hora e Local: Aos 29/06/2017, às 10 horas, na sede social, Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10º andar, parte, 
São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Luis Claudio Garcia de Souza - 
Presidente; Marcos Moretti - Secretário. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: (i) as contas da Companhia, 
referentes ao exercício encerrado em 31/12/2016, publicadas nos Jornais DOESP e O Dia, dia 12/04/2017; (ii) destinação do 
lucro líquido, referente ao exercício de 2016, já deduzido do valor da reserva legal, para pagamento de dividendos, que 
deverão ser pagos até 31/12/2017, no total de R$ 7.377.555,08, sendo R$ 595.500,00 para pagamento de dividendos fi xos 
aos acionistas portadores de ações preferenciais Classe B e os restantes R$ 6.782.055,08 aos acionistas portadores de ações 
ordinárias e preferenciais Classe A, na proporção de suas participações, com base nas ações possuídas em 31/12/2016, sendo 
que o acionista MR. International (Lux) S.A.R.L, autoriza o pagamento de seus dividendos ao acionista Morgan Rio 
International, LLC.; (iii) aumento do capital social em R$ 9.003.816,48, com a emissão de 5.490.132 ações, sendo 5.490.000 
ações preferenciais Classe A e 132 ações preferenciais Classe B, que terão direito a dividendo fi xo de R$ 6.000,00 por ano, 
todas sem direito a voto, ao preço de R$ 1,64 cada, com base nas perspectivas de lucro da Companhia, que serão subscritas 
e integralizadas conforme Boletins de Subscrição, sendo que os outros acionistas renunciam expressamente ao seu direito de 
preferência; (iv) alterar o artigo 4º do Estatuto Social: Artigo 4º: O capital social, totalmente subscrito, é de R$ 159.589.298,56 
dividido em 135.725.932 ações, sendo 75.250.432 de ações ordinárias, 60.474.971 de ações preferenciais Classe A e 529 
ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nominal.” § Único: As ações preferenciais Classe A (i) não terão 
direito a voto; (ii) não terão direito a dividendos mínimos ou dividendos fi xos; e (iii) e terão preferência no reembolso de seu 
valor patrimonial à época e em caso de liquidação da Companhia, com prêmio de R$0,01 e as ações preferenciais Classe B, 
não terão direito a voto, e terão direito a um dividendo fi xo de R$6.000,00 por ano. Encerramento: Nada mais. Acionistas; 
Morgan Rio Interests II, LLC; MR International (Lux, S.A.R.L); Finvest - Finanças e Investimentos S.A.; Two Sigma Specialty 
Opportunities Brazil, LLC; Douglas Shibayama; Margot Alyse Greenman; Jacobo Buzali; Marcos Moretti; Antonio Correa 
Bosco; Luis Claudio Garcia de Souza; Elizabeth Soares Miolo; Giuliano Longo; Luiz Felipe Venturelli Gerab; André de Pina dos 
Santos; e Finvest Capital Partners - Fundo de Investimento em Participações, representado pela sua Gestora, Captalys Gestão 
Ltda. São Paulo, 29/06/2017. JUCESP 347.719/17-0 em 27.07.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
02/08/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 3.1371.4023034-5 - SED: 30569/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MARA MAGALI FERNANDES GÉA, BRASILEIRA, SEPARADA
CONSENSUALMENTE, COMERCIÁRIA, CPF: 524.013.088-49, RG: 5.425.268-SP.
Imóvel sito à: AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, APARTAMENTO SOB Nº 96,
LOCALIZADO NO 9º ANDAR OU 10º PAVIMENTO DO BLOCO 06 DO CONDOMÍNIO
PARQUE RESIDENCIAL VITÓRIA REGIA II, NO 8º SUBDISTRITO SANTANA - SÃO
PAULO/SP. Uma vaga indeterminada descoberta, localizada no pavimento térreo do
respectivo bloco.

São Paulo, 02/08/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

02, 03 e 04/08/2017

Processo Digital nº: 4002749-65.2013.8.26.0001 - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Claudia
Herrera Ximenes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Luciano Rogério Geneze que Maria de Aparecida Sena
Araújo Geneze lhe ajuizou Ação de Obrigação de Fazer C.C. Obrigação de Entrega de Coisa Certa e Danos
Morais, Procedimento Sumário, objetivando que o requerido entregue o automóvel Fiat Strada Advent Flex,
2007/2008, cor prata, placas EBC 6988, Renavam 950173592, em perfeitas condições de uso para que a
requerente devolva o bem ao banco e solucione a questão relativa ao débito das mensalidades, comprovando
em juízo a devolução do bem; que o requerido apresente a quitação de todos os débitos perante ao Departamento
Nacional de Trânsito, decorrentes de IPVA e multas e indenização por danos morais. Estando o requerido em
lugar ignorado, foi deferida sua CITAÇÃO POR EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação,
o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26
de janeiro de 2017. 04 e 05/08

1ª VARA CIVEL DO FORO REGIONAL - VII ITAQUERA – ESTADO DE SÃO PAULO - SP
Edital de Citação – Prazo de 20 dias. Processo nº 1007284-02.2015.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr.(a). Alessander Marcondes França
Ramos, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) André Robson Justino da Silva, CPF 203.911.658-36, RG
27193993-X, Solteiro, Brasileiro, Estudante, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte
de ZKG9 Soluções Empresariais S/C Ltda, detentora dos créditos de SECID Sociedade Educacional de
São Paulo, alegando que as partes firmaram em 2011 um contrato n° CA 2494905-3, de prestações de serviços
educacionais referente à matrícula no curso de Ciências Biológicas, porém o réu não cumpriu com os
pagamentos das mensalidades de fevereiro a junho de 2011, gerando o montante de R$ 6.710,41. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2017 04 e 05/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005772-30.2014.8.26.0003/01 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra
Laperuta Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei, etc. Faz Saber a CAPELLA CONSULTORIA EM
RECURSOS HUMANOS EIRELI, CNPJ nº 06.929.370/0001-94 atual denominação de FERNANDO
MONTERO DA COSTA ME, na pessoa de seu representante legal e FERNANDO MONTERO DA COSTA,
CPF nº 053.876.308-69, que o HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo ajuizou lhes Ação de Cobrança, julgada
procedente e ora em fase de cumprimento de sentença. Estando os executados em lugar ignorado, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por edital, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuem
o pagamento do débito no valor de R$ 96.752,59, devidamente atualizado até a época do pagamento, podendo
nesse prazo, caso queiram, apresentar impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário, o débito será
acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de 10%, sem prejuízo dos atos de penhora. Nada
mais. Será o presente edital, por extrato afixado e publicado na forma da lei 04 e 05/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019398-19.2014.8.26.0003 A MM. Juíza de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dra. Lidia Regina Rodrigues
Monteiro Cabrini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ODAIR BEZERRA DA SILVA, CPF 174.815.778-70 e
JOÃO LOURENÇO DA SILVA, CPF 061.149.678-01 que foi ajuizada Ação de Cobrança por parte do HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO, objetivando a procedência da ação e a condenação dos Réus ao
pagamento de R$ 71.879,94, referente aos contratos de Conta Corrente e Crédito Parcelado sob os nºs.
2040720744, 2041330775, 2041377216, atualizados até 24/10/2014, 01/10/2014 e 08/10/2014, respectivamente;
valor esse a ser devidamente atualizado à época do pagamento, acrescido de juros, demais cominações
contratuais, custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se os Réus em lugar ignorado e
incerto foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem a ação, sob pena de revelia, gerando a presunção de
veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei resposta. NADA MAIS. 04 e 05/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1000943-26.2016.8.26.0006. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a).
Guilherme Silveira Teixeira, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Daniel Martinez Faria Caparroz, CPF
261.129.388-04, RG 22178071-3, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Cruzeiro do Sul Educacional S/A, para cobrança de R$.5.583,67 (Janeiro/2016), oriunda de prestação de
serviços educacionais para o curso de Jogos Digitais, relativa aos meses de Fevereiro a Junho de 2011.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 DIAS, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2017. 04 e 05/08

Usina Boa Vista S.A.
CNPJ/MF Nº 07.603.999/0001-02 - NIRE Nº 35.300.333.811

Ata da 54ª Assembleia Geral Extraordinária
I. Data, Hora e Local de Realização: Realizada em 23/02/2017, às 16h, na sede social da Usina Boa Vista 
S.A (“Companhia”), na Fazenda São Martinho, Município de Pradópolis/SP. II. Convocação: As formalida-
des de convocação foram dispensadas tendo em vista a presença do acionista representando a totalidade 
do capital social da Companhia, nos termos do parágrafo quarto, do artigo 124 da Lei 6.404/76. III. Presen-
ça: Presente a acionista da Companhia, representando a totalidade do capital social, conforme a assinatura 
constante do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. IV. Composição da Mesa: Presidente: Fábio 
Venturelli e Secretário: Rodrigo Tetti Garcia. V. Ordem do Dia: Deliberar sobre: Eleição de diretor. VI. 
Deliberação Tomada: Abertos os trabalhos e instalada a presente Assembleia, o Sr. Presidente submeteu 
à apreciação da acionista as matérias constantes da ordem do dia: A eleição do Sr. Ivan Barcellos Dalri, 
brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, RG 8.407.821-SSP/SP, CPF/MF 031.838.108-75, residente e do-
miciliado na cidade de Quirinópolis/GO, com escritório na Fazenda Boa Vista, no Município de Quirinópolis/
GO, CEP 75860-000, para o cargo de Diretor Agroindustrial de Unidade, tendo em vista a renúncia de 
Ricardo Azevedo Gonçalves, com mandato até a data da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre 

tomará posse, mediante a assinatura do termo em livro próprio, oportunidade na qual deverá declarar para 
-

mente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. VII. Lavratura: Foi apro-

130, §1º da Lei nº 6.404/76. VIII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos 
para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, e tendo sido assinada 
por todos os presentes. aa) Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; Secretário da Mesa: Rodrigo Tetti Garcia. 
Jucesp 334.245/17-5 em sessão de 20/07/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

w w w . j o r n a l o d i a s p . c o m . b r


